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EDITAL - TOMADA DE PREÇ OS N° - 23.23.12/TP 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA do Município de Itapipoca toma público, para 
conhecimento dos interessados, que a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Itapipoca, devidamente nomeada pela PORTARIA-O N° 578 de 06 de abril de 
2023 que às 10:OOHS DO DIA 17 de janeiro de 2024, realizará licitação na modalidade Tomada 
de Preços, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, visando a PAVIMENTAÇÃO EM 
DIVERSAS VIAS NO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, ITAPIPOCA-CE- MAPP N° 2742, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas às disposições contidas na Lei 
Federal n.° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores. 

HORA, DATA E LOCAL 

Os envelopes opacos contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão 
estar lacrados e poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, na sede da CPL, a partir da 
Publicação do Aviso de Licitação ou na sessão Pública marcada para às 10:OOHS, DO DIA 17 
de janeiro de 2024, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação localizada 
Avenida Anastácio Braga, 195- São Sebastião- Itapipoca/CE. Telefones: (88)3631-5950. 

GLOSSÁRIO: 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em qualquer de 
seus anexos, terão os seguintes significados: 

CPL: Comissão Permanente de Licitação; 
CONTRATANTE/FISCALIZAÇÃO: SECRETARIA DE INFRAES'I'RUTURA 
CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o objeto; 
EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa. 
LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para o certame. 
CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 
CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação do tipo menor preço a PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS 
VIAS NO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, ITAPIPOCA-CE- MAPP N° 2742 DO 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA/CE, conforme ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO, panes 
integrantes do Edital, independente de transcrição, em Regime de Empreitada por Preço 
Global. 
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1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
ANEXOS, e, em obediência aos Projetos e as Especificações Técnicas e as Normas Vigentes. 

2. DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

2.!. O valor estimado para a execução do objeto é de RS 1.304.952,15 (hum milhão, trezentos 
e quatro mil, novecentos e cinquenta e dois reais e quinze centavos) 

2.2. O objeto dessa TOMADA DE PREÇOS será pago com a seguinte dotação orçamentaria 
descrita abaixo: 

DOTAÇÃO 
ELEMENTO DE 

DESPESAS 
FONTE DE RECURSOS 

2301.26.782.1801.1.059 44.90.51.00 1701000000;1500000000 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta TOMADA DE PREÇOS todo e qualquer empresário individual ou 
sociedade regularmente estabelecida no País, que seja especializada no ramo do objeto da 
licitação, e que satisfaça a todas as exigências do presente Instrumento Convocatório, 
especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, partes integrantes deste Edital, 
independente de transcrição. 
3.2. Não será permitida à participação de CONSÓRCIOS de empresas, qualquer que seja 
sua forma de constituição. 
3.3. Não poderão participar da presente licitação, empresas que sejam consideradas inidôneas ou 
suspensas para participar de licitação em qualquer órgão/entidade governamental ou que estejam 
em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou 
em liquidação. 
3.3.1. Será permitido a participação no certame a empresa em Recuperação Judicial, desde que 

• comprove sua viabilidade econômico — financeira, com a apresentação do Plano de Recuperação 
Judicial homologado, nos termos do art. 58 da Lei no 11.101/2005. 
3.4. E vedada a participação de empresas cujos representantes legais ou sócios sejam servidores 
públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública da Prefeitura Municipal, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, corno LICITANTE, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios. 
3.5. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa 
de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a CPL, até 05 (cinco) dias uteis antes 
da reunião de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observados. A não 
comunicação no prazo acima estabelecido, implicara na tácita aceitação dos elementos 
fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, incorreções, omissões ou falhas. 
3.6. A Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em meio magnético na Comissão de 
Licitação ou pela internet no endereço ou www.tce.cc.gov.br. Caso a licitante opte pela aquisição 
do Edital em meio magnético deverá fornecer 01 (um) pen drive. 
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3.7. As respostas as consultas formuladas pelos interessados a Comissão de Licitação, passarão 
a ser parte integrante do Edital e serão encaminhadas as empresas, e divulgadas através do site 
www.tce.ce.gov.br. 
3.8. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por 
eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo devidamente Publicadas no Diário 
Oficial e divulgadas através do site www.tce.ce.gov.br, sendo comunicadas aos adquirentes do 
edital, via telefax ou e-mail reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 
3.9. Descairá do direito de impugnar administrativamente o termo de Edital, qualquer cidadão 
que não o fizer até o quinto dia útil ou o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a sessão inaugural de entrega e recebimento dos envelopes de habilitação e propostas 
de preços, devendo ser protocolizada somente no Setor de Licitação do Prefeitura Municipal. 
3.10. Caberá a Comissão de Licitação encaminhar as respostas as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos, antes da realização da sessão, para os interessados. 
3.11. Será garantido as licitantes enquadradas como Microempresas e as Empresas de Pequeno 
Porte, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
e alterações, em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS 1 Das Aquisições Públicas. 
3.12. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um 
mesmo grupo de pessoas fisicas ou jurídicas. 
3.13. E permitida a participação de empresa estrangeira, desde que: 
3.13.1. No caso de empresas estrangeiras, as mesmas deverão ter representação legal no Brasil, 
com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
3.13.2. A empresa estrangeira deverá apresentar os documentos correspondentes do seu País de 
origem, no que couber, para substituir os relacionados para habilitação, desde que traduzidos 
para o português por tradutor juramentado. 
3.13.3. Apresentar decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

. 	4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS 

4.1. Os Documentos de Habilitação, em 01 (uma) via e as Propostas Comerciais, em 01 (uma) 
via, deverão ser entregues datilografados/digitados, comidos em envelopes opacos e lacrados 
com cola ou de forma tal que tome detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes 
trazendo na face o seguinte sobrescrito, respectivamente: 

4.1.1. ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILIT 
NOME DA LICITANTE 
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4.1.2. ENVELOPE "B"- PROPOSTAS COMERCIAIS 

   

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 
ENVELOPE "8" - PROPOSTAS COMERCIAIS 
NOME DA LICITANTE 

4.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
COMERCIAL. 
4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por 
preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular com firma reconhecida. Para que haja a dispensa de reconhecimento de firma, o 
servidor da Administração, após confrontar a assinatura com aquela constante no documento de 

19 	identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do servidor, 
lavrara sua autenticidade no próprio documento. A não apresentação não implicara em 
inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, 
salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através 
de documento legal. 
4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais 
de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de uma LICITANTE junto a COMISSAO, sob pena de exclusão sumaria das 
LICITANTES representadas. 
4.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, validos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será 
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

4.5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.5.1 - Na sessão pública para recebimento da documentação da habilitação e das propostas, o 
• proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto à CPL devidamente 

munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, identificar-se, 
exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
4.5.2 - Em casos de representação o credenciamento far-se-á através de procuração pública ou 
particular, ou, ainda, carta de credenciamento, que comprove os necessários poderes para praticar 
atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. No caso de apresentação de Procuração 
Particular, esta deverá ser apresentada em original ou via devidamente autenticada. 
4.5.3 - Deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto, contrato social, ou 
documento equivalente e da última alteração estatutária ou contratual, devidamente registrado na 
junta comercial, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 
4.5.4 - Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir 
nas etapas desta licitação e a responder por sua representada, para todos os atos e efeitos previstos 
neste edital; 
4.5.5 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 
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4.5.6 - O Licitante que desejar nomear representante para todos os atos, inclusive para a 
assinatura de contratos e/ou aditivos deverá apresentar Instrumento Procuratório Público. 

S. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

5.1. Os Documentos de Habilitação em 01 (uma) via, deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório ou ainda, por servidor da administração. 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado valido pelo prazo 

• de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão. 
e) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato. 
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo representante 
da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação. 
5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou ÚLTIMO ADITIVO 
CONSOLIDADO devidamente registrado, em se tratando de empresário individual e sociedades 
empresarias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembleia que elegeu 
seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades simples, Ato Constitutivo 
acompanhado de prova da Diretoria em exercício. 
5.2.1.2. Cédula de Identidade e CPF do sócio dirigente da empresa; 
5.2.1.3. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura Municipal de Itapipoca- 
CE. 

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
5.2.2.1. Prova de inscrição na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ). 
b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção, emitido por órgão 
competente ou Fazenda Municipal. 
5.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da 
LICITANTE: 
a) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada median 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos 
federais e a Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive o INSS. 
b) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual deverá ser feita através da Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa Estadual, ou, na 
inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos 	19 
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aos Impostos de competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa 
da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do Estado. 
c) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal deverá ser feita através da 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa 
Municipal, ou, na inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos aos Impostos de competência Municipal e de Certidão Negativa/Positiva com 
Efeitos de Negativa da Dívida Ativa do Município, emitida pela Procuradoria Geral do 
Município. 
c.1) As empresas participantes desta licitação obedecerão ao que determina a legislação 
especifica do MUNICIPIO, do domicilio da licitante. 
5.2.2.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal. 

• 5.2.2.4. A comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
deverá ser feita através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva 
de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT. 
5.2.2.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta tenha alguma restrição. 
5.2.2.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias uteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor, 
prorrogável por igual período, a critério da CPL, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento de debito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
5.2.2.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.2.2.5.1. 
implicara na decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultado a CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para assinatura do Contrato. 

• 5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.2.3.1. Os serviços previstos deverão ser executados por técnico-profissionais capacitados; 
A LICITANTE /PROPONENTE deverá apresentar prova de inscrição ou registro junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA ou do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU, da localidade da sede da mesma, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) 
responsável (eis) técnico (s). A qualificação técnica da LICITANTE /PROPONENTE será 
avaliada por meio da capacidade técnica operacional e técnica profissional, nas formas definidas 
a seguir: 
5.2.3.2. Capacidade - Técnica - Operacional da Empresa: Comprovação de aptidão da empresa 
licitante para o desempenho da atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com objeto desta licitação que será feita mediante apresentação de Atestado ou Certidão 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que figuremo nome da licitante na 
condição de "contratada", acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, 
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emitido pelo CREA ou CAU, por execução de obras ou serviços já concluídos, de características 
semelhantes ás do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são: 

DESCRIÇÃO DOS ITENS QUANTIDADE A SER 
APRESENTADA 

Pavimentação em pedra tosca slrejuntamento (agregado adquirido) 3.184.35 m 

Confecção de banquete/meio fio pr&-moldada de concreto para vias urbanas (1.00 x 0.35x 
0,15m) 

1.396,2 m 

5.2.3.3. Capacidade Técnica-Profissional: comprovação da PROPONENTE possuir como 
• Responsável(is) Técnico(s) ou em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos 

documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU detentor(es) 
de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, com Registro de Atestado, que comprove a execução 
de serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação e cuja(s) 
parcela(s) de maior relevância técnica tenha(m) sido: 

DESCRIÇÃO Dos ITENS 

Pavimentação em pedra tosca s/rejuniaanento (agregado adquirido) 

Confecção de banquete/meio fio pró—moldada de concreto para vias urbanas (1,00* 0,35k O. 15m) 

5.2.3.4. Deverá constar preferencialmente atestados de capacidade técnica profissional, ou da 
certidão expedida pelo CREA ou CAU, em destaque os seguintes dados: 

a) DATA DE INICIO E TÉRMINO DOS SERVIÇOS; 
b) LOCAL DE EXECUÇÃO; 
e) NOME DO CONTRATANTE E PESSOA JURIDICA E DA PESSOA JURIDICA 
CONTRATADA; 
d) NOME DO(S) RESPONSAVEL (EIS) TÉCNICO(S) TITULO (5) PROFISSIONAL (IS) E 
NÚMEROS (5) DE REGISTRO (5) NO CREA OU CAU; 
e) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E OS QUANTITATIVOS 
EXECUTADOS; 
5.2.3.5. Entende-se como pertencente ao quadro permanente: 
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5.2.3.6. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos: 

- sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
- DIRETOR: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia 
da Ata de Eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 
- EMPREGADO: Cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - crs ou 
Contrato de Trabalho em vigor; 
- RESPONSÁVEL TÉCNICO: Cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou 
Filial da licitante onde consta o registro do profissional como RT; 
- PROFFISSIONAL CONTRATADO: Contrato de Prestação de Serviço. 

5.2.3.6. É de bom alvitre que os item dos atestados que a licitante pretenda comprovar a 
capacidade técnica operacional / ou capacidade técnica profissional sejam destacados com caneta 
marca-texto no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações 
por não visualização. 
5.2.3.7. Não serão aceitos CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou ATESTADOS de Projeto, 
Fiscalização, Supervisão, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica. 
5.2.3.8. Será(ao) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) da 
CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante. 
5.2.3.9. Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para 
execução do Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas 
condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos a vistoria "in loco" 
pela Secretaria contratante, por ocasião da contratação e sempre que necessário. 
5.2.3.10. Relação nominal dos responsáveis técnicos de nível superior da Licitante, responsáveis 
pela execução dos serviços, com declaração assinada pelos mesmos, autorizando a indicação. 

5.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

5.2.4.1. Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, com os respectivos TERMOS de ABERTURA e ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO, 
no qual o mesmo encontra-se transcrito, devidamente registrado na Junta Comercial da Sede do 
licitante, (se for o caso), e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
reservando-se á COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação 
dos valores. 
5.2.4.2 - As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço 
de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência 
5.2.4.3 - O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
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5.2.4.4 - Para efeito de comprovação do registro e regularidade do Contador, deverá ser anexada 
à documentação de Qualificação Econômico-Financeira, Certidão de Regularidade Profissional 
expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, devidamente acompanhada de cópia 
autenticada da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo referido Órgão. 

5.2.4.5 - A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência 
Geral (SG), Liquidez Geral (LO), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 
resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 
patrimonial: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo> 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante> 1,00 
Passivo Circulante 

SG = AT  <1.00 
PC+PNC 

JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DOS INDÍCES CONTÁBEIS 
TRATADOS NO SUBITEM, conforme Súmula TCU n° 289: 

Realizada pesquisa na legislação específica cem órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos 
seguimentos de licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as suas 
fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo. porque 
(1) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para 
liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período; (2) índice de 
Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens 
e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto 
prazo; e o (3) Índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos 
recursos líquidos, também os permanentes. 

Para os três índices colacionados (LG, LC e 5(3), o resultado ">1" é indispensável à 
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado 
(1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa. 

ÍNDICES CONTÁBEIS - Situação - LC, LG e SG 
• <(menor) que 1,00: Deficitária; 
• 1,00 a 1,35: Equilibrada; 
• (maior) que 1,35: Satisfatória; 

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação 
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financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de 
competidores: LO, LC e SG maior ou igual a 1,00 (um). 

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará 
uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos 
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de 
empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se 
para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos 
foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na 
contratação e seguem os índices contábeis mais adotados em licitações pelo Brasil. 

Destarte, a BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem 
a permitir índices que refletem situação financeira deficitária, como é o caso do 
presente edital. 

5.2.4.6 Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência ou de Recuperação 
Judicial do local da sede da PROPONENTE, com data de expedição não superior a 30 (trinta) 
dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento. 
5.2.4.7 - Apresentação de comprovante de GARANTIA DE PROPOSTA, equivalente a 1% 
(um por cento) do valor Estimado pela Administração - R$ 13.049,52 na forma do Artigo 31 
Inciso III e do Artigo 56 § 10  ambos da Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações. 
5.2.4.7.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária; 
5.2.4.7.2 - Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão realizar depósito bancário 
ou transferência bancária: Caixa Econômica / Agência 0748 / Conta Corrente 1.043-6. 
5.2.4.7.3 - Caso a modalidade de garantia recair em títulos da divida pública, estes deverão vir 

• acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores 
atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no 
máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame. 
5.2.4.7.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará 
o documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá 
obrigatoriamente, constar: 
5.2.4.7.5 - Beneficiário: GOVERNO MUNICIPAL DE ITAFIPOCA-CE. 
5.2.4.7.6 - Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS n°. 23.23.12/TP. 
5.2.4.8. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado. 
5.2.4.9 -  Prazo de validade 90 (noventa) dias 
5.2.4.10 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, 
no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes; 
5.2.4.11 - A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) 
inabilitado(s), após concluída a fase de habilitação, e, para as demais, somente após o 
encerramento de todo o processo licitatório; 
5.2.4.12 - A garantia da proposta poderá ser executada; 

I

Avenida Anastácio Braga. 195 . Sio SebastiAo 
CEP: 62508.170. Itapipoca -CE Brasil 
CNI'J: 07.623.077m00147 . CGF: 06.920.278.5 

o (88) 3631.5950 
O itapipoca4i)itapipoca.ce.go'. 1w 

www.itapipoca.ce.guv.br  



Q~ (88) 3631-5950 

Q itapipocai!itapipoca.cc.gov.hr 

o www.ita)ipoea.ee.gov.I)r 

  

-0 

tAUNIZ 

.4 

Comissão PC  

detkJ ia 

PREFEITURA D( 

Itapipoca 

 

  

      

      

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato; 
c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual. 

5.2.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS 

5.2.5.1 - Certidão Simplificada e Específica expedidas pela Junta Comercial ou órgão 
competente, emitida em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame. 
5.2.5.2 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 
(art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 
5.2.5.3 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 

• publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante do Anexo III deste edital. 
5.2.5.4 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem 
executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital; 
5.2.5.5 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
5.3. Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá ser apresentada 
declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/06 e 
alterações, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do ANEXO IV - 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE deste Edital, assinado pelo titular ou representante legal da empresa. devidamente 
comprovado. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Fone que não apresentarem a declaração prevista poderão participar 
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas 
neste regime. 
5.4. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, endereço, número de telefone, fax, 
e-mail e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 
inabilitada. 
5.5 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assinadas e reconhecida firmas, assim 
como a autenticação de todos os documentos. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

6.1. As Propostas Comerciais em Ol(uma) via, conterão, no mínimo: 
6.1.1 CARTA - PROPOSTA PREÇO conforme ANEXO II - MODELO DE CARTA DE 
PROPOSTA COMERCIAL contendo: Nome da empresa proponente, endereço e número de 
inscrição no CNPJ. 
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6.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do primeiro dia 
útil seguinte, de abertura da licitação, de acordo com o Art. 110 e Parágrafo Único da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 
6.1.2.1. Fica o licitante ciente sobre a necessidade de manifestar-se acerca da concordância da 
prorrogação e revalidação da proposta, antes do vencimento da mesma, por igual e sucessivo 
período. A falta de manifestação libera o licitante, excluindo-o do certame licitatório. 
6.1.2.2. Em situação em que a proposta vença antes da sessão pública de abertura da mesma a 
não prorrogação e revalidação por parte do licitante resulta em sua não abertura, passando a 
condição de invalida. 
6.1.2.3. No caso da proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser 
prorrogada e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame. 
6.1.3. Preço global, expresso em Real. 
6.1.4. Assinatura do representante legal. 

• 6.1.5. Prazo de Execução do Serviço. 
6.2. Acompanharão, obrigatoriamente, as Propostas Comerciais, como partes integrantes da 
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título 
profissional do engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA ou CAU desse 
profissional: 
6.2.1. Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens dos serviços 
constantes do ANEXO 1- PROJETO BÁSICO - PLANILHA PREÇOS BÁSICOS. 
6.2.2. Cronograma Físico - Financeiro compatível com a obra, de acordo com o ANEXO 1 - 
PROJETO BÁSICO - CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO. 
6.2.3. Composição dos preços unitários propostos para cada item de serviço constante da planilha 
de preços básicos, conforme modelo do ANEXO I - PROJETO BÁSICO - COMPOSIÇÃO DE 
PREÇOS UNITÁRIOS - CPU. 
6.2.3.1. Apresentar, as Composições de Preços Unitários, para cada serviço constante do 
orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade de cada 
serviço, quais sejam: equipamentos, mão-de-obra (direta e indireta), totalização de encargos 
sociais, insumos, transportes, Beneficio de Despesas Indiretas - BDI. totalização de impostos e 

• taxas e quaisquer outros necessários a execução dos serviços, devendo o valor total da 
Composição de Preços Unitários de cada serviço ser igual ao valor proposto. 
6.2.4. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - 
BDI, constantes no ANEXO 1- PROJETO BÁSICO. 
6.2.5. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, constantes no ANEXO 1-
PROJETO BÁSICO. 
6.2.6. Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 
preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais, não sendo motivo 
de desclassificação a sua não apresentação. 
6.2.7. Nas Composições de Preços Unitários deverão ser considerados os valores de mão de ob 
não inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissidio', 
Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho. 
6.3. Os tributos referentes ao Imposto de Renda - Pessoa Jurídica - !RPJ e Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido - CSLL não deverão integrar o cálculo do Beneficio de Despesas Indiretas 
- BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza 
direta e personalística, que oneram pessoalmente a CONTRATADA, não devendo ser repassados 
ao CONTRATANTE, como também os custos de mobilização e desmobilização de canteiro. 
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6.4. Os valores unitários da PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS, são considerados valores 
limites máximos (observado o disposto na alínea "f' do subitem 8.6). Assim cada 
LICITANTE/PROPONENTE deve observa-los quando da apresentação de sua Proposta 
Comercial. 
6.5. Tendo em vista que a presente licitação trata de Empreitada por Preço Global, a 
PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS constante no ANEXO 1— PROJETO BÁSICO deverá ser 
seguido integralmente no tocante aos quantitativos e unidades de medida, sendo desclassificada 
a empresa que omiti-los, por qualquer razão, atentando para que o preço total da proposta da 
LICITANTE não seja superior ao estabelecido no subitem 2.1 deste Edital. 
6.6. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
6.7. A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o Contrato, caso 
a empresa seja declarada vencedora deste certame. A ausência dessa ficha não a tomara 

• desclassificada. 
6.8. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas sequencialmente, da 
primeira a última folha, de modo a refletir seu número exato. 
6.9. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo 
representante da licitante na sessão de abertura das propostas. 
6.10. A Proposta Comercial deverá ser formulada de acordo com o especificado no Termo de 
Referência. 
6.11. Serão desclassificadas as Licitantes cujas propostas comercias não atenderem às condições 
e requisitos estabelecidos neste Edital e anexos. 
6.12. As propostas comercias, que vierem a ser desclassificadas, ficaram disponíveis na sede da 
Prefeitura Municipal de Itapipoca, fechadas, da mesma forma como foram entregues, pelo prazo 
de 30 (trinta) dias úteis, para retirada por parte de seu preposto, findo o prazo, estipulado acima, 
sem que tenha havido a retirada das referidas propostas, a prefeitura providenciará o seu devido 
descarte. 

7. DO PROCEDIMENTO 

7.1. Os trabalhos da sessão Pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e Propostas 
Comerciais obedecerão aos tramites estabelecidos nos subitens seguintes: 
7.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir a sessão, a 
COMISSAO recebera os envelopes devidamente lacrados, contendo os Documentos de 
Habilitação e as Propostas Comerciais. 
7.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no 
máximo, 02 (duas) pessoas. 
7.1.3. Os membros da COMISSAO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos 
dentre os presentes como representantes das PROPONENTES, rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e os lacres dos envelopes das Propostas Comerciais apresentados. 
7.1.4. Recebidos os envelopes "A" - DOCUMENTOS DE HAI3ILITACAO e "13" - 
PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes a documentação de 
habilitação. 
7.1.5. A COMISSAO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados. 
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7.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recurso, 
ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSAO procedera à abertura das Propostas 
Comerciais das LICITANTES habilitadas. 
7.1.7. A COMISSAO devolvera os envelopes de Propostas Comerciais as LICITANTES 
inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 
7.1.7.1. A COMISSAO manterá sob sua guarda até o final desta licitação, os envelopes contendo 
as propostas comerciais das empresas inabilitadas, que não estiverem representadas legalmente 
na sessão em que foi proferido o resultado da habilitação/inabilitação. Transcorrido esse prazo 
sem que os citados envelopes tenham sido resgatados, estes serão expurgados pela COMISSAO. 
7.2. Após a entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas 
Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão 
permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 
7.2.1. E facultado a COMISSAO, de oficio ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligencias, destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 
7.3. De cada sessão realizada será lavrada à respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada 
pela COMISSAO e pelos representantes das LICITANTES. 
7.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou 
posteriormente através de notificação aos interessados. 
7.5. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos licitantes, a Comissão, 
nos termos do art. 48, § 3o, da Lei no 8.666/93, poderá fixar aos participantes o prazo de 8(oito) 
dias uteis para a apresentação de novos documentos ou novas propostas, escoimados das causas 
que os inabilitaram ou os desclassificaram. 
7.6. Das decisões proferidas pela CPL, caberão recursos nos prazos e condições estabelecidos no 
art. 109, da Lei Federal n° 8.666/93, que deverão ser registrados no protocolo da Comissão de 
Licitação da Prefeitura Municipal. 
7.7. Os recursos deverão ser dirigidos a Prefeitura Municipal, através da CPL, interpostos 
mediante petição datilografada/digitada, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante 
legal da recorrente, que comprovara sua condição como tal 

• 7.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, quando ocorrerem, serão interpostos e 
julgados com estrita observância da Lei das Licitações, n° 8.666/93  , art. 109. 
7.9. Os recursos deverão ser entregues a C PL no prazo legal. não sendo conhecidos os interpostos 
fora dele. 

S. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8. 1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos, jurídicos e econômicos exarados 
na presente TOMADA DE PREÇOS e exclusiva da equipe técnica do órgão/Entidade de onde a 
mesma e origina. 
8.2. A empresa deverá apresentar preços unitários iguais para os mesmos serviços. Caso a 
empresa apresente preços unitários diferentes, a Comissão considerara o menor valor dos preços. 
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.- ENVELOPE "A" 

8.3. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes a Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
Qualificação Técnica, Qualificação Econômica e Financeira e Qualificação Trabalhista. 
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8.4. Será habilitada a LICITANTE que apresentar na análise de balanço um valor maior ou igual 
a 1,00 (um inteiro) para o Índice de Liquidez Geral (LG) especificado no subitem 5.2.4.1. O 
cálculo do Índice deverá ser feito com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamento. 
8.5. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos 
no ENVELOPE A, ou apresenta-los em desacordo com as exigências do presente Edital e ainda, 
serão inabilitadas, de forma superveniente, as ME ou EPP que não normalizarem a documentação 
de Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 5.2.2.5.1. do EDITAL. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

8.6. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital. 
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 

iQ 	c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 
praticados no mercado, conforme a Lei no 8.666/93 e suas alterações. 
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no subitem 
2.1 deste Edital; 
e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações; 
0 Preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE. 
f.1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de itens com preços unitários superiores aos 
estimados pela CONTRATANTE, a licitante deverá apresentar relatório técnico circunstanciado 
justificando os preços unitários ofertados. 
€2) Caso as justificativas apresentadas pela LICITANTE não sejam acatadas pela Comissão de 
Licitação, a proposta da mesma será desclassificada. 
g) Propostas que não atendam ao subitem 6.2 do Edital. 
8.7. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por ext enso. 
estes últimos. 	 ____________ 
8.8. Nos casos de divergências entre as colunas discriminação dos serviços, unida 
quantidades constantes dos orçamentos apresentados pelos licitantes e aqueles constantes deste 

• Edital, prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do referido Anexo 
deste Edital, sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo com as especificações e 
detalhamento constantes do instrumento convocatório, devendo a Comissão proceder o registro 
em ata das referidas correções. 
8.9. Os erros de soma ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não 
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
8.10. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso a empresa 
apresente preços unitários diferentes, a Comissão fara a correção, considerando o menor dos 
preços unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo, de forma alguma. 
motivo para desclassificação. 
8.11. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por sorteio, 
observado a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 
8.12. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO, entre as LICITANTES 
classificadas. 
8.13. Caso a proposta classificada em 1° (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão 
procedera de acordo com os subitens a seguir: 

I Avenida Anastácio Braga. 195 - São Sebastião 
CEP: 62408.170. Itapipoca . a. Brasil 
CNPJ: 07.623.07710001.67. CGF: 06.920.278.8 



 

tAUNIC 

Comi5j0 ter anente 
de , 

PREFEITURA DE 

Itappoca 

 

8.13.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para as 
ME ou EPP, devendo a licitante estar presente a sessão Pública de divulgação da análise das 
propostas de preços, previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direito. 
8.13.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
a proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente 
dos preços ofertados. 
8.13.3. Para efeito do disposto no subitem 8.13.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da 
seguinte forma: 
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que obtiver a melhor classificação poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora no certame, situação em que 
será classificada em primeiro lugar e, consequentemente, declarada vencedora do certame. 

. 	b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 8.13.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
8.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.13.2., será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de 
preços, que deverá ser registrada em ata. 
8.13.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.13.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 8.13.3., a microempresa ou empresa de pequeno 
porte que obtiver a melhor classificação será convocada para apresentar nova proposta de preços 
após a solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. A adjudicação e a homologação desta licitação em favor da licitante classificada em primeiro 
lugar são da competência do titular da origem desta licitação. 
9.2. O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar a 
presente licitação por razões de interesse público devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

10. DO CONTRATO 

10.1. O Município assinará o Contrato com o vencedor desta licitação, com a interveniência da 
unidade gestora responsável, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da 
convocação expedida, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada 
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Contratante. 
10.2. A execução dos serviços pela empresa vencedora da licitação será feita mediante Contrato 
específico, segundo as condições da minuta do contrato, ficando esclarecido, desde já, que o 
MUNICIPIO poderá introduzir nesta minuta os ajustes que se fizerem necessários para adequá-
la a exigências legais supervenientes. 
10.3. A assinatura do Contrato será feita na sede do MUNICÍPIO, onde o representante legal da 
empresa adjudicatária deverá comparecer no prazo e condições estabelecidas. 
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10.4. A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
Contrato. 
10.5. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no 
prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta 
licitação. 
10.6. O disposto no item 10.4. não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 20, 
da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

• 10.7. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 
decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 
10.8. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato. 
10.9. O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 
10.10. O prazo máximo para inicio da prestação dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias 
contados a partir da data da assinatura da ordem de serviço. 
10.11. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e 
Publicação, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos e limites 
estabelecidos no art. 57 da lei n° 8.666/93. 
10.12. O Contrato sofrerá reajuste somente após decorridos 12 (doze) meses contados a partir da 
data de apresentação da proposta de preços da Contratada, obedecendo à legislação federal em 
vigor. 
10.13. Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrências dos fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra 
majoração legal de preços, devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar 
o desequilíbrio econômico - financeiro do Contrato, cabendo ao Contratante, justificadamente, 
aceitar ou não, aplicando-se a TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, 
caso essa seja extinta. 
10.14. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

11. DOS PRAZOS 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 
8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 
11.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei n° 8.666/1993 e 
alterações. 
11.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) 
dias antes da data do termino do prazo contratual. 
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11.4- Prazo de Execução: 150 (cento e cinquenta) dias; 

12. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os valores unitários poderão ser reajustados anualmente no mês da assinatura do Contrato, 
em consequência da variação dos elementos que o compõem: 
12.2. Fica estabelecido que poderão ser revistos, por parte da administração, os parâmetros 
componentes da equação de reajustamento, tendo em conta as eventuais variações da participação 
dos insumos durante a execução dos serviços. 

13. DA GARANTIA DO CONTRATO 

JD 	13.1. A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 
primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, 
que lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto da 
licitação. 
13.2. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem 
de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de 
Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância 
segurada) e prazo de vigência, não inferiores aos do Contrato. 
13.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 
Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo 
de Recebimento Definitivo dos serviços. 
13.4. Acrescido o valor inicial do Contrato dou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA 
apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do 
correspondente Termo Aditivo. 
13.5. A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das 
obrigações estipuladas neste Contrato: 

• a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 
injustificada; e 
b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas 
por descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos 
causados à CONTRATANTE. 
13.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 
precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o 
competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-
se-á do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso 
o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a 
diferença será cobrada judicialmente. 
13.7. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será 
liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do "Termo de Recebimento Definitivo dos 
Serviços", mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as 
obrigações contratuais. 
13.8. A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será 
liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do índice Nacional de Preços ao 
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Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §40, do art.56 da Lei Federal 
no 8.666/1993. 
13.9. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do 
mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo 
à FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para 
cumprimento de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não 
comparecimento da CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação 
extrajudicial deverá ser envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice. 
13.10. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 
contratual. 
13.11. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeita às 

• penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa. 
13.12. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional 
ao valor acrescido. 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação 
das respectivas notas fiscais/faturas. 
14.2 O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a 
Comprovação de quitação das obrigações fiscais e sociais. 
14.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
14.4 Caso a execução do serviço tenha sido realizada conforme o contrato, devidamente atestado 
no corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à Secretaria de 
InfraEstrutura. O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 
14.5 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação 
de Nota Fiscal correspondente; 
14.6 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
15.2. - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
15.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
15.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 
atestadas pela Unidade Administrativa emissora da Ordem de Fornecimento, após o protocolo da 
Fatura pelo(a) CONTRATADO(A). 
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16. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 

16.1 - Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município; 
16.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 
16.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apont dns pelo (a) 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na prestação de serviço. 
16.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo 
com os Arts. 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei a° 8078/1990) 
16.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, 

40 	desde que notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
16.6 - Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
16.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 
16.8 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no objeto contratual. 
16.9 - As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela 
Planilha de Orçamentária, execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos 
anexos. 
16.10 - A planilha constante no anexo constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local 
aonde deverá ser realizado o serviço. 
16.11 - Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação 
todos os projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da 

• 
documentação técnica fornecida pelo CONTRANTE para execução da obra. 
16.12 - Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 
posturas de leis vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a 
serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento 
dos trabalhos. 
16.13 - Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer 
correções e complementações para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas 
durante a execução dos serviços, sempre com anuência da FISCALIZAÇÃO; 
16.14 - Todo o material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de 1° qualidade, 
sendo respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos; 
16.15 - De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstituir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 
conforme limites estabelecidos pela administração que deverão ser estipulados na autorização de 
fornecimento. 
16.16 - O Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação, até que seja satisfeita a obrigação assumida; 
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16.17 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada; 
16.18 - Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa 
dos aparelhamentos, materiais não utilizados, dentre outros E EFETUADA UMA LIMPEZA 
GERAL DA OBRA E OS ACABAMENTOS PONTUAIS PARA O RECEBIMENTO DA 
OBRA; 
16.19 - Demais itens e orientações, se encontram no Termo de Referência, Edital e demais 
orientações no Setor de Engenharia e Convênios da Secretaria de InfraEstrutura. 

16.20 - EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA: 

00 	qualificados, 
A empresa CONTRATADA deverá manter uma equipe de técnicos devidamente 

qualificados, uniformizados e com os EPI's exigidos conforme natureza dos serviços, portadores 
de crachás de identificação, para atendimento as solicitações da CONTRATANTE. 
16.20.2 - Com objetivo de dá suporte técnico operacional aos profissionais da obra, a 
CONTRATDA deverá constar no quadro de empregados, engenheiro civil, engenheiro 
eletricista, técnico de nível médio (instalações elétricas e hidráulicas) e encarregado de turma, 
devidamente reconhecidos pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA - CREA, inclusive para cálculos necessários ao bom funcionamento da 
intervenção. 
16.20.3 - No caso do serviço objeto deste Termo de Referência, que necessite de profissional que 
não esteja relacionado acima para executar as tarefas, a empresa CONTRATADA deverá 
fornecer de imediato a mão de obra necessária para tal. 
16.20.4 - Manter durante todo o CONTRATO assistência técnica administrativa através de 
engenheiro civil e eletricista, legalmente registrados junto ao:  
do CONTRATO e dos serviços executados e em execução. 

16.21 - SÁUDE E SEGURANÇA DO TRABALHO: 

16.21.1 - A CONTRATADA deverá obedecer fielmente às normas regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 
a) NR 06- Equipamento de proteção individual 
b) NR 09— Programa de prevenção de riscos ambientais- PPRA 
c) NR 10— Segurança em instalações e serviços de eletricidade 
d) NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais 
e) NR 12— Segurança no trabalho em maquinas e equipamentos 
1) NR 16— Atividades e operações perigosas 
g) NR 26— Sinalização de segurança 
h) NR 28— Fiscalização e penalidades 
i) NR 35— Segurança no trabalho em altura 

16.22. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DA CONTRATADA 

16.22.1 - A CONTRATADA deverá: 

 

* 
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a) Comporta-se de forma ética e transporte com a sociedade e os entes públicos, estabelecendo 
metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando 
recursos ambientais e cultuarias para geração futuras. 
b) Gerir de forma eficiente o uso dos recursos para realizar os serviços com eficiência, 
economicidade e eficácia, e reduzir a geração de resíduos. 
c) Adotar soluções que ofereçam segurança e conforto ambiental (ergonomia e acústica aos 
funcionários aos transeuntes. 
d) Garantir o correto armazenamento e manuseio de materiais e ferramentas necessárias para o 
atendimento dos prazos acordados, atentando para os aspectos ambientais e de segurança. 
e) Garantir descarte adequado, sem ônus para a CONTRATANTE de insumos que possuam em 
sua composição química elementos que sejam prejudiciais ao meio ambiente, caso haver; 

S 	
apresentar declaração que o descarte ocorreu de acordo com as normas de preservação ambiental, 
comprometendo-se a prestar serviços de acordo com a legislação vigente, assim como, respeitar 
todas as normas que tratam do assunto. 

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1 - A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá entre outras, as seguintes 
atribuições: 
17.2 - Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive para rejeitar os serviços executados 
em desacordo com as especificações técnicas ou imperfeição. 
17.3 - Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos. 
17.4 - Transmitir suas ordens e instruções por escrito, alvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à contratada o direito de solicitar fiscalização, por escrito, a posterior, 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas. 
17.5 - Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não T' 
se esteja cumprido fielmente o presente contrato. 
17.6 - Aplicar nos termos contratuais multa (s) á contratada dando-lhe ciência do ato por escrito, 
e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer 
crédito da contratada. 
17.7 - No exercício de suas atribuições fica assegurado á FISCALIAZAÇAO, sem restrições de 
qualquer natureza o direito de acesso ao local de execução dos serviços, bem como todos os 
elementos de informações relacionados com os serviços pela mesma, julgados necessários. 
17.8 - A Gestão deste Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) devidamente designado(a) pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei 
n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
17.9 - O(A) Responsável por fiscalizar c acompanhar o contrato será o(a) Sr. 

inscrito no CPF n° 

18. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Ao(s) contratado(s) que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 
administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal 0  

8666/93 obedecidos os seguintes critérios: 

I
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1) Advertência - Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 
Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 
II) Multa - Será aplicada, observando os seguintes limites máximos: 
a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma fisico financeiro de obras 
não cumprido; 
b) 0,5 % (Cinco décimos por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa de entrega do material solicitado; 
c) 10% (Dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente; 

• III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, por prazo definido na lei 8.666-93; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos e o 
descredenciamento no cadastro de fornecedores do Município. 
V) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 
a gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato. 
VI) A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 
poderá também serem aplicadas àqueles que: 
a) Retardarem a execução do certame; 
b) Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 
c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal; 
VII) As penalidades previstas nos itens III e V terão seus efeitos vigentes enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

40 	autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
administração e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

19. DA RESCISÃO 

19.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
19.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos e numerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°  8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
19.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93. sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
19.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
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no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

20. DAS DEMAIS CONDIÇÔES 

20.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
TOMADA DE PREÇOS. 
20.2. E reservado ao CONTRATANTE o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal 
ato gere qualquer indenização ao participante. 
20.3 O andamento desta TOMADA DE PREÇOS, bem como todas as atas de julgamento de cada 
fase deste certame licitatório, estarão disponíveis para ciência dos licitantes, no site: 
www.tce.ce.gov.br. 
20.4 As intimações serão feitas por meio de e-mail, via fax, publicações em Diário Oficial ou 

. 	disponibilizadas no Andamento Diário das Licitações no site acima referido, valendo quaisquer 
das comunicações. 
20.5. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus ANEXOS, 
deverão ser dirigidos, por escrito, diretamente a Comissão de Licitação, no horário 08:00 às 12:00, 
de 2' a & feira, ou e-mail licitacaoitapipoca.ce.gov.br, até 05 (cinco) dias uteis anteriores a data 
de entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas Comerciais. 

Itapipoca-CE, 27 e dezembro de 2023. 

'a 
ANTÔNIO VITO'r t' BRE DE LAMA 

Secretário Executivo da Secre . i de Infraestrutura 

I

Avnida Anastácio Braga 195 - Sio Sebastião 
CEP: 62308.110  -  Itapipoca . (E.. Brnil 
('NPJ: 07.623.077=01.67 . CGF: 06.920278.8 

(88) 3631-5950 

O  itapipoca(a)Itapipoca.ee.gov.br  

o 
www.itapipoca.ce.gta.br  



0.(88) 3631-5950 

O itapipoca'ü'itapipoca.ec.gov.br 
fl www.itapipoca.ce.gov.br  I

Avenida Anastácio Braga, 195 - Sio Stbasliio 
CEP: 62.508.170 - Itapipoca - (E - Brasil 
(NPJ: 07.623.077,u001 47 - (CF: 06.920.27S-S 

 

/ 	UNiC,0 

7? s 
1 

Lo.FtS1l/f 2 
Comissão Pfépononte 

de LkOo0 

Itâpipoca 

 

ANEXO 1- PROJETO BÁSICO 

ANEXO - MEMÕRIAL DESCRITIVO 
ANEXO - PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS 
ANEXO - COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 
ANEXO - COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI 
ANEXO - CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 
ANEXO - MEMÓRIA DE CÁLCULO DE QUANTITATIVOS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DO GASTO PÚBLICO: 

Aquisição 

Prestação de Serviço 

(X) Obras e Serviços de Engenharia 

Locação de Imóveis 

Outros 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2301.26.782.1801.1.059 

PROCESSO N 035/2023 

DATA: 22/12/2023 

1 	- OBJETO DA DEMANDADA DESPESA: 

1.1 PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS VIAS DO DISTRITO DE ASSUNÇÃO. 

Recursos através da SOP - Superintendência de Obras Públicas (R$ 1.260.000,00) e contra partida com 
Recursos Próprios (R$ 44.952,15) - Projeto Mapp 2742. 

2-JUSTIFICATIVA DA DESPESA: 

2.1 Apesar do esforço da Prefeitura Municipal de Itapipoca-Ce em dotar a cidade de um mínimo de 

condições de infraestrutura, sempre que possível, tem sido difícil, com a escassez de recursos que caracteriza 

a economia das pequenas e médias cidades do interior do Nordeste, acompanhar a expansão da zona urbana 

e rural. 

Com a PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DUAS DO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, ITAPIPOCA-CE, dotaremos o 

município com infraestrutura adequada para o deslocamento da população. Pretendemos oferecer à 

população local e flutuante, melhores condições de locomoção. 

CONSIDERAÇÕES 

3- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

3.1 Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município; 

3.2 Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 

3.3 	Providenciar 	a 	imediata 	correção 	das 	deficiências 	e/ou 	irregularidades 	apontadas 	pelo 	(a) 

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na prestação de 

serviço; 

3.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo com os 

Arts.12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8078/1990); 

3.5 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, desde que 

notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

3.6 Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente licitação; 

3.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 

I
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3.8 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir no objeto contratual. 

3.9 As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela Planilha de 

Orçamentária, execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos anexos. 

3.10 A planilha constante no anexo constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local aonde deverá 

ser realizado o serviço. 
3.11 Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos os projetos 

apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da documentação técnica 

fornecida pelo CONTRANTE para execução da obra. 

3.12 Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou posturas de leis 

vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a serem sanados os erros ou 

omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos. 

3.13 Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções e 

complementações para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas durante a execução dos 

serviços, sempre com anuência da FISCALIZAÇÃO; 
3.14 Todo o material a ser empregado na obra deverá ser com provada mente de V qualidade, sendo 

respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos; 

3.15 De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou 

substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme limites estabelecidos pela 

administração que deverão ser estipulados na autorização de fornecimento. 

3.160 Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, até que 

seja satisfeita a obrigação assumida; 
3.17 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, somente será 

analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 

3.18 Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa dos 

aparelhamentos, materiais não utilizados, dentre outros E EFETUADA UMA LIMPEZA GERAL DA OBRA E OS 

ACABAMENTOS PONTUAIS PARA O RECEBIMENTO DA OBRA; 

3.19 Demais itens e orientações, se encontram no Termo de Referência, Edital e demais orientações no 

Setor de Engenharia da Secretaria de Infraestrutura. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE (A) 

4.1 Solicitar a execução/entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Nota de Empenho, bem 

como da Ordem de Serviço; 
4.2 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993esuas alterações 

posteriores; 
4.3 Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato; 

44 Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual; 

4.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas no contrato; 

4.6 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento; 

4.7 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO contratados, 

através de servidores especialmente designados; 

4.8 Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 

4.9 Documentar as ocorrências que porventura vierem a ter; 
4.10 Nomear um responsável para acompanhar e fiscalizar o contrato. 

5— DO PRAZO DO CONTRATO 
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5.1 A vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses a partir da assinatura A PARTIR DA 

ASSINATURA DO CONTRATO, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, de 21 

de junho de 1993 e alterações posteriores. 

6— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação das 

respectivas notas fiscais/faturas, 

6.2 O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação de 

quitação das obrigações fiscais e sociais, 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

6.4 Caso a execução do serviço tenha sido realizado conforme o contrato, devidamente atestado no corpo 

da 	Nota 	Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à Secretaria de 	lnfraestrutura. O 

pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante, 

6.5 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de Nota 

Fiscal correspondente; 

6.6 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: Município, 

Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

7—DAS SANÇÕES 

7.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n9 10.520. de 2002, quem inexecutar total ou 

parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento 

da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou 

cometer fraude fiscal. 

7.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por 

dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na 

assinatura da ata de registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edita?, contado 

a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 

sobre o valor global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global 

do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura 

da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração 

(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação 

falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de ltapipoca com o consequente 

descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos. 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 
hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72  da Lei n2  10.520, de 2002; 

O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados. 

7.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "d", "e" e "f" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
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7.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da lei n2  8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei 112 8.666/1993. 

7.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n2 

8.666, de 1993. 
7.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da 

proporcionalidade. 
7.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 

Municipal. 

8— DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 

8.2 A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do 

art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 

8.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n9  8.666/93, sem que haja culpa do 

CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

8.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 

incisos 1 a IV, ambos da Lei nQ  8.666/93. 

9- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações 

posteriores; 
9.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 

8.666/93; 	 - 

9.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente e/ou impreiiel, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor visando à negociação para 

redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 
9.4 Não havendo êxito nas negociações, o Município procederá à revogação do Termo Contratual, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso; 

ORDENADOR DE DESPESAS 

Antônio Vitor Rob? 
Secretário Exec 
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MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTUFICATIVO 

- INTRODUÇÃO 

O presente documento tem como objetivo apresentar o projeto de PAVIMENTAÇÃO EM 
DIVERSAS VIAS DO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, ITAFIPOCA-CE. 

trrs.:  114 	. 
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<'  

Jtapipoca localiza-se ao norte do Estado do Ceará e tem como 

coordenadas geográficas a latitude 3° 21' 42" (S) e a 

longitude de 3 49' 54" (W). Com uma área de 1.614,68 

J(nj2  equivale a 1,08 % do território estadual. Possui 108,7 

m em relação ao Nível do Mar e encontra-se a 126,0 Km da 

capital. Limita-se ao Norte com o Oceano Atlântico e com o 

Município de Amontada; ao Sul com os Municípios de 

Tururu, Uruburetama, Itapajé, Irauçuba e Miraíma; a Leste o 

Município de ] rairi. e à Oesic com e Município de 

Amontada. (IPECE, 2011). 

Está inserido na Microrregião Geográfica do Litoral de Itapipoca junto aos municípios de Amontada e 

Trairi. Também faz parte da Mesorregião Geográfica do Nordeste cearense. Encontra-se na 

Macrorregiâo de Planejamento do Litoral Oeste - Região Administrativa 8. Existe ainda a divisão 

territorial por regiões articuladoras de cultura, da Secretaria de Cultura do Ceará, que obedece a 

mesma formação geográfica da Macrorregiâo de Planejamento. 

A divisão político-administrativa de Itapipoca, de acordo com o IPECE (2011), divide o município em 

doze distritos: Distrito Sede, Arapari, Assunção, Baleia, Barrento, Bela Vista, Calugi, Cruxati, 

Deserto, Mangão, Lagoa das Mercês e Marinheiros. Possui ainda diversas outras localidades 

espalhadas sobre seu território. O município está a 125 km de Fortaleza e o seu acesso, a partir da 

capital, pode ser feito através da BR-222. 

Em decorrência da sua topografia, cidade plana e circundada de elevações, ocorrem diversos 

problemas de drenagem e em consequência disso a pavimentação sofre consideráveis danos, sendo de 
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grande relevância os serviços aqui projetados melhorando a trafegabilidade de veículos e de pe.estres 

nas localidades de Assunção. 

2— PROJETO DE TERRAPLENAGEM 
2.1 - Metodologia Adotada 

Para elaboração do projeto que orientará a execução dos serviços de terraplenagem da 
PAVIMENTAÇÂO EM DIVERSAS VIAS DO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, ITAPIPOCA-CE, 
foram cumpridas as seguintes etapas principais: 

• Análise da área a ser regularizada, utilizando-se o levantamento planialtimétrico; 

• Visita ao local, onde foram estudadas opções tecnicamente viáveis que condicionassem o 

projeto o mais possível às condições atuais do terreno; 

• Definição das cotas de projeto e verificação das cotas de terreno e soleiras das casas. 

2.2- Elementos do Projeto 

Integram o projeto de terraplenagem: 

• Planta baixa dite I1I! 

• Planta de situação: 

• Seções transversais das ruas. 

3—PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

3.1 - Metodologia Adotada 

• 
Para elaboração do projeto da PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS VIAS DO DISTRITO DE 

ASSUNÇAO, ITAPIPOCA-CE, foram realizadas as seguintes etapas principais: 

• Análise das vias a serem pavimentadas; 

• Levantamento topográfico das vias; 

• Verificação das cotas de soleira das casas; 

Foi definido o pavimento em Pedra Tosca sem rejuntamento com agregado adquirido, por apresentar 

um custo mais acessível na região. 

Os meios fios serão executados em concreto pré-moldado com 

1 ,OOxO,35x0, 1 5 m, de acordo com os detalhes nas pranchas; 
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FOTO ILUSTRATIVA DO PAVIMENTO 

• A drenagem superficial será em sarjetas executadas com 50 cm de largura ao lado do meio-fio, 

na duas laterais da via com rejunlamenlo de cimento e areia grossa traço 1:4 das pedras do 

IC\ tsl III) Clii O. 

3.2 - Elementos de Projeto 

• Planta baixa das vias; 

• Perfil longitudinal das vias (terreno e projeto); 

• Planta de situação e detalhes de projeto; 

• Planta de localização; 

4. ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

4.1 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1 .1. Estas especificações têm por objetivo, estabelecer e determinar condições e tipos 
de materiais a serem empregada, assim como fornecer detalhes construtivos acerca da 
PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS VIAS DO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, ITAPIPOCA-CE. 

4.1.2. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente aos detalhes de 

projeto e especificações, estando estes em plena concordãncia com as normas e recomendações da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as normas do DNIT — Departamento Nacional de 
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lnfraestruiura de Transportes, as normas oficiais da SOP/CE - Superintendência de Obras 

Estado do Cena, bem como do Código de Obras do Município. 

4.1.3. Todo Material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de 1' 

qualidade, sendo respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos. 

4.2 - TERRAPLENAGEM 

4.2.1. Generalidades 

Na execução dos serviços, serão atendidas as especificações adotadas pelos órgãos acima 
citados. 

4.3. PÃVJMENTÀÇÂO 

4.3.1 - Assentamento da Pedra Tosca 

Antes de ser iniciado o assentamento, deve-se estabelecer linhas de referência através de 

piquetes cravados no eixo da via e nas sarjetas, para melhor controle da declividade transversal 

estabelecido no projeto. 

.-'ilfl ciLI.z' de acu JOSSa sela cxcuIaaa a ça. mcllLaçi 	.,. 	os de pedias nas 

dimensões variáveis. Após assentamento o pavimento será compactado mecanicamente. As pedras 

deverão ter textura homogénea, isenta de fendas e alterações e com condições satisfatórias de dureza e 

tenacidade. Deverá ser observado o caimento transversal (31/5) do pavimento para adequado 

escoamento de águas pluviais. 

• 4.3.2. Colchão de Areia ou Pó de Pedra 

Sobre a camada da base do pavimento, espalha-se um colchão de areia grossa ou pó de pedra na 

espessura tal que, somada à altura da pedra tosca, compreenda um total de 15 cm após a compactação. 

Este colchão será espalhado sobre o material proveniente dos aterros depois de regularizado, conforme 

traçado do greide. 

4.3.3. Assentamento de Meio-Fio de concreto pré-moldado 

Os meios-fios deverão ser assentados sobre as valetas longitudinais obedecendo a alinhamento 

e perfis estipulados no projeto, e rejuntados com argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3. 
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4.4. BUEIRO de Li ÇJ 

4.4.1— Escavação manual 

Á escavação será feita de acordo as necessidades do projeto. Não poderão ocasionar danos à vida, 

a propriedade ou a ambos. Em profundidades maiores que 1,50 metros, serão tabuladas ou protegidas 

com dispositivos adequados de contenção, não só para efeito de construção. como para segurança dos 

operários. Todas as cavas em solo residual terão seus leitos nivelados e apiloados antes da colocação 

das tubulações. O material escavado será depositado ao lado das cavas, valas e furos guardando 

distância conveniente da borda das mesmas, e Com a finalidade de aproveitamento posterior nos 

reaterros. 

Os materiais inadequados para reaterro e aqueles excedentes deverão ser transportados a locais de 

"bota-fora" indicados pela FISCALIZAÇÃO. 

Durante a execução dos trabalhos de escavação, as cavas e furos deverão ser mantidos secos. A 

água retirada deverá ser encaminhada para a rede de drenagem natural da região, a fim de evitar o 

tis l[ta. \ li: iJia ; 	ii.ai d 1:iia;rj. 	ja aioLu' puia segurança dab ç aaçoes a 

Norma NBR-906 1. que fixa as condições dc segurança exigí'eis a serem observadas na claboraçâo do 

projeto e execução de escavações de obras civis. 

4.4.2- Cavas e fundações 

Serão escavadas em terreno, de acordo com as profundidades estabelecidas no projeto. 

4.4.3— Fundações 

Serão preenchidas com alvenaria de pedra granítica, argamassada com cimento e areia grossa, 

no traço de 1:3. As medidas serão de acordo com o projeto. 

4.4.4- Piso das calçadas 

Primeiramente se fará uma regularização do terreno onde será construída toda a calçada. 

Depois se fará um colchão de alvenaria de pedra rejuntada com argamassa de cimento e areia grossa, 

traço 1:3, com altura mínima de 0,20m. 

4.4.5— Assentamento das manilhas (ANÉIS) 
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Após a execução de iodos os serviços descritos acima. deverá ser feita a retirada completa dos 

equipamentos, materiais não utilizados, dentre outros e efetuada uma limpeza geral e os acabamentos pontuais 

para o recebimento final da obra. 
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Os anéis de concreto armado obedecerão às dimensões descritas no orçamento. As pe .. 	o 

encaixadas uma a uma, com rejuniamento de argamassa de cimento e areia fina, traço 1:2. Serão 

confeccionados nas fábricas de pré-moldados e transportados para o local da obra. A tubulação 

deverá ter resistência suficiente para suportar a carga prevista com passagem de veículos além do 

aterro sobre as mesmas. 

4.4.6- Muros das pontas de alas e varandas 

Todos os muros serão construídos com alvenaria de pedra, com argamassa de cimento e areia 

grossa, traço 1:4. As dimensões dos muros de apoio e pontas de alas, serão de acordo com as 

estabelecidas no projeto. 

4.4.7— Aterros 

Serão construídos com material argiloso e feito espalhamento, umedecimento, expurgo e 

compactação em camadas de 0,25m e 0,30m. 

1 1 '1 PUA F J"VTRrGA 9.4 0 13 
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Obra: PAVTMEWTACAO Dq DIVERSAS VIAS PC DISTRITO DI ASSUNÇÃO, TTAnPOCA.a. 
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SERVIÇOS PRELIMINARES 

12 1:1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA 

2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

2.1 OPOI ADMINISTRAÇÃODAOBRA 

RUA DO BUENOS AIRES (TRECHO 11 

3 PAVIMINTAÇAO 

3.1 0$96 PAVIMENTAÇAOEMPÇDRATOSCAS/REJUNTAMENTO (AGREGADO ADOUIRIDC M2 

32 0$95 PAVIMENTAÇAOEM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO' M2 

33 3233 REGUtARIZAÇÃ000SUB-LEITO M2 

3.4 0251 CONfECÇÃO DE BANQUE'TA/ MEIO FIO PRÉ.MOtOADA DE CONCRETO PARA vIA% 1 IRRANAS (1.00.0.35. 0.I5n,) M 

PREÇO UNrT. (R$) 

187.01 	 230.73 	12.00 	 R$276R,76 
SUL TOTAL 	 RS2.71$.76 

SUB. TOTAL 	 RS54.2*6.00 

	

50.37 	 62.15 	2920 	R5163.330.20 

	

74.6 	 92,04 	 584 	 RS53751.36 

	

2.97 	 3.66 	3504 	 RS1I755.92 

	

46.91 	 57.88 	1168 	 R567603.84 

SUB. TOTAL 	 1115296.441,32 

PLANILHA ORCAMENTARIA 

4 

RUA DO BUENOS AIRES (TRECHO 2) 

PAVWENTAÇ$0 

41 C3I00 RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA CJRESROVE(TAMENTO Mi 

4.2 C2896 PAViMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 5/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDOI M2 

43 C2$95 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO' Mi 

4,4 C1263 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM ROCHA C/ÉXPtOS.PER.MAN. ATÉ 2?.' M3 

43 0251 CONFECÇÃO DE 8ANQUETA (MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1.00 • 0.35 • 0.lSm) M 

5 PAVIMENTAÇÃO 

5.1 0896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 5/ REJUNTAMEN'TO (AGREGADO ADQUIRIDO' Mi 

5.2 C2$95 OEMD*ATOSCAC/RE)UNTAMENTO(AGREGADOADQUIRIDO) 	('7ose rø. PAV1MENTAÇÃ 	P! 'r M2 

iro. Civil 	 '4r, 
CREA. CF:061372513.$ 	 * 1 a*1 

4 

	

19.24 	 23.74 	 $0 	 R51M99.20 

	

50,37 	 62,15 	 110 	 R$6.836,50 

	

74.6 	 9204 	 110 	 RS1O.124,40 

	

430.6 	 531.27 	 16 	 R58 500,32 

	

46.91 	 57,8$ 	 220 	 R512.733,60 

SUL TOTAL 	 R$40,094.02 

e. 

74.6 63àÇ 	R559353.36 
73 31 	 R$216.717,05 50.37 



5.3 0233 REGULARIZAÇÃO 00 SUB-LUTO 	 M2 2.97 3.66 	311104 '(512.162.47 
5.4 (3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO PR-MOtDAOA DE CONCRETO PARA ViAS URBANAS (1.00. 0.35 .4lS..) 	 M 46.91 57.38 	1268 R573.391.84 

SJt TOTAL R5361.124.67 

RUA DO BUENOS AIRES (TREOIO 4) 
6 PAVIMENTAÇÃO 
6.1 0896 PAVIMENTAÇÃO EMPEDA TOM $/REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIOO) 	 M2 50.37 62.15 	2500 RS139.837.S0 
62 C2$95 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 74.6 92.04 	500 R546.020.00 
6.3 (3233 R€GULARIZAÇA000SUB.LEITO 	 M2 2.97 3,66 	3000 R510065.00 
6.4 3251 CONFECÇAODE BANQUETA /MEIO FIO P-MOtDAOADE CONCRETO PAU VIAS URBANAS (100.0351O15r,,) 	 M 46.91 51.8* 	1000 '(551.88(1,00 

SUB. TOTAL R$253.302.50 

MIADO PARACAIU (flEOlO 100V) 
7 PAVRIÍIUNTAÇAO 
7.1 (2896 PAVIMET4TA(ÃOEM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMEWTO (AGREGADO ADQUIRIOOI 	 M2 50.37 62.35 	755 RS42.230.93 
7.2 (2895 PAVIMENTAÇÂDEM PEDRA TOSCA (/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M7 74.6 92.04 	151 RS13.ag8,o4 

CERCA COM ESTACAS DE MADEIRA '(OUÇA. 0-10CM COE lATI 13CM), O4STANTF.5 A I,50M E MOURÕES ROUCOS, 0-32CM (DE 
73 (1733 10 ATÉ 15CM). DISTANTES A 50,I -S FIOS DE ARAME FARPADO 	 M 32.88 40.57 	100 '(54057.00 
7.4 (3233 REGUlARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 	 M2 237 3.66 	906 R53.039.63 
7.5 (3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA  MEIO FIO PR(.MOLDADA DE CONCRETO PARA "&5 URBANAS (1.00 0,35. 0.I5m) 	 M 46.91 57.8* 	302 R517.479,76 

SUB. TOTAL 11$80.705.36 

RUA DO PARACATU (TRECHO 200V) 
$ PAVIMENTAÇÃO 
8.1 C2$96 PAVIMENTAÇÃOEM PEDRA TOSCAS/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 50.37 6215 	6*0 111538fl35.$0 
8.2 (2595 PAVIMENTAÇÃOEM PEDRA TOSCA CJROUN7AMENTO (AGREGADO ADQQIRg)O 	 M2 74.6 92.04 	136 '(512317.44 
8.3 (3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 	 M2 2.97 3.66 	816 R52.737.6$ 
3.4 3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA/ MEIO FIO PRtMOtDADA DE CONCRETO PARA V14Ç URBANAS (1.00. 0.15.0.15m) 	 M 46.91 57.88 	272 R$15.743.36 

SUS. TOTAL R$fl034.23 

MIADO PMMAIU (flatO 1) 
• PAVIMENTAÇÃO 
9.1 (2196 PAVIMENTA 	OEM PEDIRA TOSCAS/ REJIJNTAMENTQ~GADO ADQUIRIDO) 	 M2 50.37 62.15 	 450 '(522.374.00 
92 C2$95 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA (1 RUUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 74.6 92.01 	 90 R58,783,60 

CERCA COM ESTACAS DE MADEIRA ROUCA.  0-10CM (DE? ATE 11CM). DISTANTES A 1.500,4 E MOURÕES ROUÇOS. 0-12CM (DE 
9.3 (4733 10 ATE 15CM). DISTANTES A 50.00M -SF105 DE ARAME FARPADO 	 M 32.88 40.57 	 90 RS0.00 
9.4 0233 AEGULARIZAÇÃ000SUS.lEfl'O 	 M2 2.97 3,66 	540 R51.647.00 
9.5 0251 CONFECÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1.00.0.35.0.15...) 	 M 46.91 57.88 	180 R510.418.40 

SUBTOTAL R$42.723,00 

10 BUEIRO 
10.1 C0440 BOCA 0€ BUEIRO TRIPIOTUB4JIAA 0-100cm 	 UN 5414 6679.79 	 2 R513.359.58 
10.2 (0920 CORPO DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR 0.100cm 	 M 803.02 990,77 	 12 1t$11289,24 
10.3 00293 ASSENTAMENTO DE TUBOS EM CONCRETO. JE 0- 1nm 	 M 270.06 33322 	 9 '(52.993.98 
10.4 (2920 REATERROC/COMPACTAÇÃOMECÃNICA.ECONTROU. MATERIAL DAVAU 	 M3 29.55 36.46 	 77 '(52807.42 
103 (0328 ATERRO C/COMPACTAÇÃOMECMICAE CONTROLE. MAT. (*.J6.ÇÃo 	 M3 106.55 131.46 	

. 
. '(514.903,62 

R$4S.95L$4 

RUA DOPAAACATUØflOIO2) 	 . 	 . 	 C- 
a. 

(Ç;( - CF:06187251i9 	 V 
g, Civ,1  

; 

511,  st-  Iran) F 	 - .. 



- PAVIMENTAÇÃO 
11.1 08% PAVIMENTAÇÃOEM PEDRA TOSCAS/ REJIJPØAMEPflO (AGREGADO ADQUIRIDO) Ml 50.37 62.15 	 610 R530329.20 
122 0$95 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CJ RUUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) Ml 74.6 9104 	 122 *S11 228.88 

CERCA COM ESTACAS DE MADEIRA ROUCA, 0.20CM (DE? ATÉ 12CM). DISTANTES A 1.54*4 E MOURÕES ROUCOL D.I2ØA (DE 
11.3 C4733 IO ATÉ ISCMLDISTAIITLSASO.XM -SF105 DE ARAME FARPADO M 32$8 40.57 	 222 R5O.00 
]LIA C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUS-LEITO Ml 2.97 3.66 	 732 R52232.60 
113 0251 CONFECÇÃO DE SNQUETA / MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARAVIAS URSANAS (1.00 xO.35 xO.lSm) M 46.91 S70 	 244 RSI4122.72 

SUS. TOTAL RS57.913.40 

RSI.304.952.15 



110' 15% MA] FRIAS E 29,77%SERVIÇOSSEINFRA 2? PIaniIha SEINFR.A 28.1 Desonerada / SE INFRA 28.0 Sem Desoneraçlo 

PREÇO UNI?. S/ 

, 	
PREÇO UNS?. C/ BOI 	VALOR TOTAL cÓoioo oIscRtMINAflo VALOR TOTAL 

8$ 	2.763.76 
8$ 	2.768,76 

18$ 	5tfl6 

8$ 	54.286.00 
iS t20t93$,S5 
R$ 	659.691,18 

9$ 	214.177,08 

*5 	44.210,25 

85 	8.500,32 

PREÇO UNIT. Cf 
BOI 

IÇOS SLrNFRA 280 

PREÇO UNIT. 51 

904 28,0 

8$ 

'5 
RS 	183.41 R$ 	237.74 RS 

R5 	389.14 RS 	504,40 85 

'5 
8$ 	18,33 8$ 	626" 
9$ 	71,78 8$ 	93,04 RS 

AS. 	2,90 8$ 	 3.76 %S 

8$ 	396.58 R5 	551.05 8$ 

1 	SRVlÇOS PRELIMINARES 

C1937 PLACAS PADRAOD( OBRA 

2 	ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

CPOI ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

3 PAVIMENTAÇÃO 

C2896 PAViMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA (1 REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 

0263 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM ROCHA C/EXPI.OS.PERF .MAN. ATE 2M 
CERCA COM ESTACAS DE MADEIRA ROLIÇA.  0-10CM (DE? ATE 11CM), DISTANTES A 

C4733 I,SOM E MOURÕES ROLIÇOS. 0.52CM (DE 10 ATE 15CM), DISTANTES A 50,00M -SFIOS 

DE ARAME FARPADO 

C3100 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/REAPROVEITAMENTD 

C3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO PRÉ MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS 
URBANAS (1,00xO.35x0.lSrn) 	 - - 

* BUEIRO 

C0440 BOCA DE BUEIRO TRIPLO TUBULAR 0-100cm 
(0920 CORPO DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR 0-100cm 

CO293 ASSENTAMENTO DE TUBOS EM CONCRETO. JE 0: 1n,m 

C2920 REATERRO C/COMPACTAÇÂO MECÂNICA. E CONTROLE, MATERIAL DA VALA 
«1328 ATERRO C/CCMPACTAÇÀO MECÂNICA E CONTROLE. MAT. DE AQUISIÇÃO 

UNtO. QUANT. 

12.00 

500.00 

PC 	t0614.SO 

M2 	2.327(0 

M. 	12.087,50 

M3 	 16(0 

M 	1(0.00 

Ml 	 90.00 

4654.00 

50.37 85 

74.60 8$ 

2,97 8$ 

430.60 8$ 

LBSZ.fl 

2.852.98 

SO.440,0O 

%0440,00 

1.206.01*33 
664 998.43 

216.504.08 

45.149.00 

8.224$) 

439,99 R$ 	542,86 

8$ 
RS 

AS 

AS 

4.060.00 8$ 	31,32 85 	10,60 8$ 32,88 8$ P5 

187.01 85 	230.73 

62.15 

92,01 

3.66 

531.27 

40,57 9$ 	4,057.00 

1.830,40 17.65 8$ 	22.88 8$ 85 23.74 95 	1.899,20 19.24 R$ 

R$ 	269.373.52 

8$' 	45.953.84 
AS 	13.359,58 

9$ 	11.889,21 
115 	2.998,9 

*5 	2.907.42 

8$ 	14.903,6 

P5 

8$ 8$ 43.92 RS 	 56,91 8$ 264.952,22 57,88 46.91 9$ 

8$ 
R$ 

8$ 

8$ 

P5 

UN 

M 

M 

Ml 
Ml 

2,00 

12.00 

9.00 

77,00 

153,37 

8$ 

R5 
EIS 

8$ 

8$ 

5.019,87 

775.57 

258,37 

27.47 

104,47 

8$ 

8$ 

85 

8$ 

8$ 

	

5.454.00 8$ 	6,679.79 

	

903.02 8$ 	990.77 

	

270.08 9$ 	333.22 

	

29,55 R$ 	36.46 

	

106.55 8$ 	131,46 

46.184.50 

	

6.506.76 8$ 	13.05332 

	

1.005.29 8$ 	12.063.48 

	

334,90 8$ 	 3.014.10 

	

35.61 RS 	 2.741,97 

	

135,41 85 	55.351,43 

TOTAL COM BOI 8$ 1.305.496.31 

8$ 1.305.496,3: 

85 1.304.952,i 

.95 	5*4,1 DIFERENÇA 

.tv 
'3 
c 

ffl 

b'DOÔ' 

2 

IRA MOTA FILHO 

11(80 CIVIS 

CREA-CF 143416 

N 
Avv'.d Mneçe.,hp' Tsbo.a n' 3027. Julho. Ilipipot. . Cearh 

CNPI: 07 62i 077/0(01.67 ((P61 S00. 	Fone: (881 3635.5950 

TOTAL COM BOI 95 	1.304.952,1! 

VALOR TAREIA 28,1 

VALOR RAB&LA 28 

Itapi poca 

Obra: PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS VIAS NO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, ITAPIPOCA-CE. 

PIanIIIn comparativa de Preços. 



	 ÍtU*A 05 s[ta ipooa 

CROt4OGRAMA FISICO-fl4ANCEIRO (DESEMBOLSO) - BÁSICO 

0 	TWA ,anL CC ITAPWOCA 

— .*.ut.çAo a. on 	n moimo o' ---- 

SIM SLR1ÇOS %4fl501 
TOTAL SIM S0 TOTAL COM 

Sol 

,'CSOOO DC cxlcuao 
% 3004*5 % %3c 6004*3 % %c 9004*3 % %c 12004*3 % %x 15004*3 

1 SIR'VIÇOS PUU&W4*AIS 0,11% 2.2359 2.7*71 100% 2.763,76 0% 1005,4 . 0% 100% - 0% 200% 0% 100% - 
2 AZ.WUST*ACAO DA 034* 4,16% 41.43447 S4JII,X 20% 10.857,20 20% 40% 10.557,20 20% 60% 10,857,20 20% 50% 10,557.20 20% 100% 10.557.20 
3 RUA DO 613(1405 *(S (UICHO II 22,72% ll*.IIShN ^461,32 20% 59.253.36 10% 40% 59.255.26 2036 605L 59.255,26 20% 50% $9.255,26 20% lom 59.256.26 
4 RUA OOSUCNO$AMLS(T550402J 3,07% 305fl22 40091)» 20% 5.015.10 20% 40% 5.015,10 20% 60% 5.025,10 20% 30% 5015.10 20% 1 5.015.50 
$ RUAOO mJ(N0S**LS (TICOtOS) 27 44% 273.357.61 362.22167 20% 72.244.93 29% 40% 72.244.93 20% 60% 72.244.93 20% fl 72.244,93 20% 100% 71.244.93 
• RUA 00643(1405 **LS (maio 4 1545% 135.57472 213.101.50 20% 50 760.50 20% 40% ¶0760.50 20% 60% 5076050 20% 50% 50.76050 20% 100% 50.760.50 
7 RUAOOPA4*CAW(MECHO IDO!) 4,35% 61.19407 5070534 201; A6141.07 20% 40% 16.241,07 20% 60% 16.141,07 10% 5054 16.141.07 20% 1" 16.142.07 
$ RUA DOPARACAW (MECHO  2 ao V) 5,29% 53.237,41 63034,25 20% 13 ".36 20% 4% 13.106.56 20% 606 23106,56 20% 30% 33.306.86 20% 100% 13.506.56 
• RUA 00 P*SACATU (TRICHO 1) 327% 32.922.03 42.723,00 20% 5544.60 20% 40% 5.544.60 20% 60% 5.544.60 20% 30% 5.544.60 20% 10014 5.544.60 
*0 lUCUlO 3,52% 35.415,52 45.95454 20% 9.19177 20% ' 9.191,77 20% 60% 9.191,77 20% 30% 9.191.77 20% 1 9.193.77 
II NJA00P*AACASUPRICHO2I 4,44% 4432773 57.313,40 20% II 5*2,63 20% 40% 11.512.61 20% 60% 13312,64 20% 50% 11.5*1.6* 20% 200% 11.5*2.63 

TOTAL 90* PARCELA 100,00% 3.035.53446 3.30035415 20% 243.205,44 20% 40% 260.436,64 20% 60,04% 240.4344* 10% 50,04% 210.434,63 20% 200.00% 210436,4* 
TOTAL ACUMULADO 100,00% 20,17% 243,105,44 40,13% 521W II 60,03% 754075,73 40,04% 1064.315,47 103,00% 1.304352,15 



CALCULO 	 1 quANrrn. ITEN 1 COMPOSIÇÃO  1 	 tJNID. 1 DEScRICAO 

12.00 M2 	4'3 
1 

1.2 	C1937 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

PLACAS PADRÃO DE OBRA 

100% 100% 
2 

2.1 	CPO1 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

ír 
M2 	63415.5-1) 	j 	 1 
M2 	63490.52) 

(hn 	I• 

oiro. C.v" 
(FtIL.\' ÇrQÇ.jglfl 

* 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Tabela PotE,: SEIMPRA ai (COM DESONERAÇAO) 

Local: DIVERSAS LOCAUtADES DE ASSUNÇÃO, TTAflPØCA-CE. 

Ciktta: P*EFETUNA IIuMCIPAI. DE ITAPWOCA 

Ola.: PAYIMINTAÇÃO 114 DIVERSAS VIAS NO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, TTAflPOCA'O.. 

RIJA DO BUENOS AIRES (TRECHO 1) 

3 	 PAVIMENTAÇÃO 
3.1 	C2896 	 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

3.2 	C2895 	 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

3.3 	0233 	 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 

3.4 	0251 	 CONFECÇÃO DE BANQUETA/ MEIO AO PREMOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URRARAS (1,00 X0.35 x 0.15m) 

RUA DO BUENOS AIRES (TRECHO 2) 

4 	 PAVIMENTAÇÃO 
4.1 	0100 	 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CIREAPROVEITAMENTO 

4.2 	C2896 	 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

4.3 	C2895 	 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

4.4 	C1263 	 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM ROCHA CIEXPLOS.PERF.MAN. ATÉ ZM 

4.5 	C3251 	 CONFECÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1.00 x 0,35 x 0,15m) 

M2 	58495.5-1) 

M2 	58490,5*2) 
M2 	584.55 
M 	5842 

2678 

58,1 

7 l 

1168 

M2 	204 

M2 	11090.5-2) 
M2 	11090.5'2) 
M3 	20402 

M 	11O'2 

80 

110 

110 

16 
220 

RUA DO BUENOS AIRES (TRECHO 3) 

5 	 PAVIMENTAÇÀO 
5.1 	C2896 	 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 5/ REJUNTAMENTO (AGRE GAV) AtX)LIIRIDO) 

5.2 	C2895 	 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CI REJUNTAMENTO (AGREGAÍ" AnflI 11RIDO) 

3487 
634 



5.3 C3233 REGULARIZAÇÃO DO suB-LEITO 	 M2 6349.5 3487 
5.4 C3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA/ MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1.00*0.35* 0.15m) 	M 6302 126$ 

RUA DO BUENOS AIRES (TRECHO 4) 
6 PAVIMENTAÇÃO 
6.1 C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 50015.54) 2250 
6.2 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 500'(0,52) $00 
6.3 0233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 	 M2 500'5.5 2750 
6.4 0251 CONFECÇÃO DE BANQUETA 1 MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,00*0,35* 0,15m) 	M 5002 1000 

RUA DO PA*ACMU (TRECHO 1 DO?) 
7 PAVIMENTAÇÃO 
7.1 C2$96 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 1510(53-I) 679.5 
7.2 0895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 15190,5'2) 151 

CERCA COM ESTACAS DE MADEIRA ROUÇ& D.1OCM (DEI ATÉ 11CM). DISTANTES A 1.50M E MOURÕES ROUCOS. 0.12CM 
7.3 C4133 (DE 10 ATÉ 15CM), DISTANTES A 50.00M -SFIM DE ARAME FARPADO 	 M 100 100 
7.4 0233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 	 M2 151.5.5 830.5 
73 C3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA 1 MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1.00*0.35* 0.15m) 	M 151'2 302 

RUA DO PMACAIU (TRECHO 2 00?) 
8 PAVIMENTAÇÃO 
8.1 C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA Si REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 136'(5.5-1) 612 
8.2 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO,  (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 136'(0.5'2) 136 
8.3 0233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 	 M2 136'5.5 748 
8.4 0251 CONFECÇÃO DE BANQUETA 1 MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1.00* 0.35 x 0.15m) 	M 136'2 272 

RUA DO PARACATU (TRECHO 1) 
9 PAVIMENTAÇÃO 
9.1 0896 PAV1MENTAÇAO EM PEDRA TOSCA SI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 90'(5-1) 360 
9.2 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 	 M2 901(0.5*2) 90 

CERCA COM ESTACAS DE MADEIRA ROLIÇA. D.1OCM (DE 7 ATÉ 11CM). DISTANTES A 1,5CM E MOURÕES ROLIÇOS. 0-12CM 
9.3 C4733 (DE 10 ATÉ 15CM), DISTANTES A 5000M - 8 FIOS DE ARAME FARPADO 	 M O O 
9.4 C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 	 M2 90'5 450 
9.5 0251 CONFECÇÃO DE BANQUETA 1 MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,00* 0.35x 0.15m1 	M 90'2 4jRLF N  180 

-01 
 ' 	a - 10 BUEIRO (flq- 

10.1 C0440 BOCADEBUEIROTRIPtOTUBULAR D»lOOcni 	 UN 2 	 1 (-'--- 2 
10.2 C0920 CORPO DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR Dsl00cn, 	 M 12 12 
10.3 CO293 ASSENTAMENTO DE TUBOS EM CONCRETO. JE O. lXOmm 	 M 9 	 1 10.4 C2920 REATERROC/COMPACTAÇÃO MECÃNICA, E CONTROLE, MATERIAL DA VAIA 	 M3 7.1'11 	 ' no6 6  71 

ATERRO C/COMPACTAÇÃO 
((4.71.S)- 

103 C0328 3((3,14' 1A2)14))*7..(I5*1,5/2)s2s7.71 113,365 MECÃNICA E CONTROLE. MAT. DE AQUISIÇÃO 	 M3 

RUA DO PARACATU (TRECHO 2) 
.se Iran 	• a Filhe, 

Ia, 	• 'o. Civil 
rr 	. Ir C'1372SIi-? 



11 PAVIMENTAÇÃO 

11.1 C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 122(5-1) 488 
11.2 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA CI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 122(0.52) 122 

CERCA COM ESTACAS DE MADEIRA ROLIÇA. 0=10CM (DE 7 ATÉ 11CM). DISTANTES A 1,50M E MOURÕES ROUCOS, D12CM 
11.3 C4733 IDE 10 ATÉ 15CM), DISTANTES A 50.00M -8 FIOS DE ARAME FARPADO M O 0 
11.4 0233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO M2 1225 610 
11.5 0251 CONFECÇÃO DE BANQUETA / MEIO FIO PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,00c0,35 x 0.15m) M 1222 244 

-1LRAtflC1COTA FILHO 

E9tNHEIRO CM 

CREA-CE 343416 



Ój Cidades e GOVERNO Do 

ESTADO DO CEARÁ 
SOP-CE 
SUPERIP4TENDtNCIA 
DE OBRAS PÚBLICAS 

OBRA: O 

SERVIÇO. ADMNISTRAÇAO LOCAL DA OBRA ENCARGOS (71.07%) INCORPORAM NO PREÇO  UNITÁRIO 

8UINIC. 
O' 

•0 

tFIs,:  13  

of 

UNIDADE: 	 \Comissão Pãjianente/ 

"Nt °ft3  
Código 	 Dncflflo 	 1 UnIdad. 

J 
CO&ICISIII* 1 	Prsço 

J 	
To(aI 

18591 ENCARREGADO DE TURMA! FEITOR H,&AÊS 1.00 	5.210,64 5.210,64 

8584 ENGENHEIRO JÚNIOR ItIAÉS 0.10 	17.329,01 1.732,80 

18592 TOPOGRAFO H,&ACS 0,13 	6.696.79 839.59 

TOTAL SIMPLES 7 78283 

1OTAL PARA 	5 MESIS 3E 914.16 

FRAÇÃO DE 100% 3$14 

BDI; 	2962% 115,26 

TOTAL GERAL 604,40 

JOSÉ IRAM FEREIRA MOTA FILHO 

ENGENIEIRO CIVIL 

CR  M?CE 343416 

Página 1 de 1 



Sis is, Cii.in S GovERl'Jo no 
Enno DO CEARÁ 

SOP-CE 
SUPERINTENDÊNCIA 
DE OBRAS PÚBUCAS 

OBRA: O 

SERVIÇO: ADMNISTRAÇÂO LOCAL DA OBRA - ENCARGOS (71,07%) INCORPORADOS NO PREÇO UNITÁRIO 

UNIDADE: % 

r  

1 
ris.:  I3 

Com j5j0  

"N. de( ipçào  -d  

CódIgo 
	

DncflçJo 	 1 Unidade j COeficIente  J 	Priço  J 	Total 

18591 ENCARREGADO 0€ TURMA / FEITOR HXMÉS 1.00 5.843.14 5.848.14 

18584 ENGENHEIRO JUNIOR ItMÊS 0,10 19.999.74 1.999.97 

18$92 TOPOGRAFO HxMÊS 0.13 1.590.57 951.65 

TOTAL SIMPLES 8799,76 

I01AL PARA 	5 MESES 4399£,90 

FRAÇÃO DE 100% 439.99 

BDI: 	23.35% 102.87 

TOTAL GERAL 642$ 

JOSÉ IRAM FERREIRA MOTA FILHO 
E92'4HEIRO CIVIL 

CREA-CE 343416 

Página 1 de 1 



flente 
0/ 

/#tt 	tjf,À 
1 

Fts:jjÇ  k 
Comisç,3o p 

de Lia 

PREFEITURA 0  

Itapipoca 
Pr3 IrtnIi. pci reate 

~FUTURA URA 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (MÃO DE OBRA) 

 

15,00%1  * J 70.00%1 • 	3.50% 

  

    

CONTRIBUIÇÃO PRE VIDtNCIARIA ESLJIA (CPRE) DE 4.50% SEMPRE QUANDO HOUVER DESONERAÇÃO INSS 

21- DESPESAS FINANCEIRAS 

  

1,02,4 	3.31% 

  

2.1 - DESPESAS FINANCEIRAS - DF 1.21% 1,21% 

 

1,21% 

      

DCMOHSTPAIWO DE TAXA CC SDJ 
	

VMWÇftfl 

c.Atcuto DO S.DJ. 'rcu -Te 0a6.onpo1-2 - *cdsoio 2422/2053 
	

lm~o MSS SXSA 

o • PARaas INCIDENTES $OSRE O CUSTO DIRETO 

1 - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL- AC 
	

14,64%1 	144%1 	3j0%l 	4.01% 	4.67% 

1- PARULAS INCIDENTES 50ff DESPESAS FINANCEIRAS 

M- PARcELAS INCIDENTES SOeR! o FATURAMENTO 

3.3- RISCO- R 0,97% 0,97% 0.50% 0,56% 0.97% 

3.2 - LUCRO S E 7,00% 7,00% 6,64% 730' 8,69% 

33 TRIBUTOS. 

34. ISSQN 
	

3,00% 
	

200% 
	

3.00% 
	

5.00% 

3.5- P15 
	

0,65% 
	

0,65% 
	

0,65% 
3.6- COÇINS 
	

300% 
	

3.00% 
34-CPRB 

4-SEGURO E GARANTIA- SG 
	

1 0,74% 
	

0,74% 
	

0,32% 
	

0,40% 
	

0,74% 
IV - TOTAL DO LDJ. CCnnsO(w$CIOINQA WIN Q$TO OCTO) 
10.1. • I2.AC.SG.ft)i1.afll.LyQ-p)}-1 
Ac. *e.airx.çlo awTULa. Desif lA$ Isawcvtas.mnw kTISOTOS 5 

ID'. (I.3%.04n-.Q)?%rI,.o,s,%r(2-s.1ê%JIIIØo1s%I)-1 29,62%  

na 
17.93561 20.03%1 24.93% 

  

S,ØJtADOTAØO 

 

VALORES DE BOI POR TIPO,  DE OBRA 

TIPO DE OBRA lOusil Mao 3 Ouaitl 

Cons*uçao de Enscios 2034% 22.12% 26.00% 

PARCELA DO BOI 
	

bati MêÕo 30~ 

Aónflstraçlo Centrai 
	

3,00% 4.00% 
	

5.50% 

Sagiro e Gaiata 
	

0.80% 0.00% 1.00% 

Risco 0.97% 127% 

Despesas Franca-as 0.50% 1,23% 

Litro 6 1m4  7.40% 

P15. COFINS. IS$ON Conm 

127% 

0,06% — 
especmca 

8ENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS- 8.0.1 

22 Pira o tço de obro "Cm~ de EófboC 

(1+AC+5+R+6)(1+DF)(1+0  
BD1= 

Onde. 

AC. taxa de aeTflstraçlo central. 
S mude seguos 
R:taxadensccs: 
O: taxa de gwat.t 
DE taxa de despesas friancáas: 
1, taxa de kicrokeniuieaçbo. 
1 taxa dc jicidinciade Wnposlo, (AS. COÇINS. 15$). 



- PARCELAS INCIDENTES SOBRE O CUSTO DIRETO 

1- ADMINISTRAÇÂO CENTRAL- AC 	 14,64%1 
li. PARCELAS INCIDENTES SOBRE DESPESAS FINANCEIRAS 

III - PARaSAS aCIDENTES SOtA! O FATURAMENTO 

3.4- ISSON 3,00% 

0,65% 3.5 - P15 

3)• RISCO- R 

32- LUCRO - 

0.97% 

7,00% 

3.3 - TRIBUTOS - 

3.6- COFINS 
3.4 - CPR$ 

3,00% 
0.00% 

4-SEGURO (GARANTIA - $6 
1V-TOTAL DO tal. COSn6SO(W1NOA SOUfl CUSTO OSETO) 

1 0,74% 

101 • u..c.SG..rI,.orr(su.vu41w2 
1<. AOMINIST*A(AC CINTMI#. C(3PISAS FIWANC(*fl,R*JICO: kTRIIUTOS (1-LUCRO 

DI • I.n..o.sg%.o,nro.o.snr(J..slavo1,Q.ls%*1 
LDJ • ADOTADO 1 

£55 PREFEITURA 

2- DESPESAS FINANCEIRAS 

2.1- DESPESAS FINANCEIRAS DF 1.21% 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL(MÃO DE OBRA) 

PR( rÉ it IlhA 01 

Itapipoca 
Fr Inale, pii ente 

'es 
.rc 

14J 

FIs.:4Lf( 	Q 
\Comsslo r 	nenle/ 

BENEFáCIOS E DESPESAS INDIRETAS. 6.0.1 

DEMONSTRATIVO DE TAXA DE 8.0.1 

CALCULO DO 5.0.1. TEU -1(036.076/2011.2-ACÓRDÃO 2622/2013 	 J MÍNIMO 

VARIAÇÃO 

MÉDIA [MÁXIMA 

4,64%1 	3.8O%f 	4.01%I 	4,67% 

1,21% 1,02% 1.11% 1.21% 

0,97% 0,50% 0,56% 0.97% 

7100% 6,64% 7,30% 8,69% 

2,00% 3,00% 5.00% 

0,65% 0,65% 0,65% 
3,00% 3.00% 3.00% 

'45% 

0,74% 0,32% 0,40% 0,74% 

20.03%1 	24,93% 

x 	j 	70.00%f 	 3.50% 

CON7RIEUIÇÃO PREVIDtNCÍÃRIA BRUTA (CPRB) DE 4,50%  SEMPRE QUANDO HOUVER DESONERAÇÃO INSS 

VALORES DE SOl POR WO De OØRA 

TIPO DE OSSA 1 OtsIi MÓS 30~ 

Ccnflup$odeE&ficios 20.34% 22.52% 25.00% 

22 Para o tÇc de obra *Co~ de Ealbos' 

PARCELA 00501 1 OuaeU MÓóo 30~ 

3.00% 4.00% 5.50% Aó'flmtnçlo Catei 

S.gwo e Grata 020% 0.80% 1.00% 

Risco 0.97% 1.27% 127% 

Despesas Fflateu 0.59% 1.23% 1.39% 

Lucro 6.10% 7.40% 996% 

PiS, COÇINSe ISSON Co&onnelegülaçSo 
.sp.cmca 

BDI= (1 S+6X114 Q 
0- 4 

Onde 

AC taxa de a&flàsvaçlo central 
5 taxa de segtsos 
R:Iaxadeflsccs; 
O: taxa de gratas. 
oe taxa de despesas Anneiras. 
L. taxa de kiaokeminaçlo. 
1 taxa de k,cid&câa de irpostos (PIS. COFINS. 15$). 

RRRA MOTA FILHO 

URO CML 
CREA-CE 343416 



ITERVALO BOI ADMSSM 

Minimo Médio 

19.60% 20.97% 24.23% 4.5% 29,62%  

INFORMAR A8MXO 
O PERCEWTUAI. DÇ 

CPRR 

BOI 
CALCULADO 
COM CPRF, 

LtJmvutI\.Mu uc nut rJn i rrij uc uo 

BDI para: CONSTRUÇAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

ITEM Mhwno Médio MÍxM,o 
I'8ORMAP(RC(NTtJA 

(* CADA ITEM 
ÇOPQIWTT DO  OQI 

vEm,.-  .'!AfltU 
ATtM'w?NnA 
A~ 00 TCL 

Mmirásuaçáo Central (AC) 3.80% 4.01% 4.67% 4,34% Ow 
Segn (S) e Garantia (G) 0.32% 0.40% 0.74% 0,74% 

Risco (R) 0.50% 0.58% 0.97% 0,97% 
Despesas Financeiras (DF) 1.02% 1.11% 121% 1,21% 

Lucro (1.) 6,64% 7.30% 3.69% 7,00% ov 
P15 (0.85%) 0.65% 

COÇINS(3.00%) 300% CRI 

Impostos (li ISS 
(eliguoN x bøn øe 00% atbIr.ecAk,'-. 

TOTAL IMPOSTOS 6,65% 

• — TU) 

.lsl.ac.e.o.ørcI.rc,.uwJll.. 

BOI CALCULADO  
SEM CPRB 

kTVMtNTØ Ao 
.ctnnoow 

23,3$% 

'4 VREFEij- 
73 	•e1, 
'-o 

Zi 
ri 



o 
A a.SjiS dieta *RT çod. sr .*n(cada em N19s "ataca Mac cÕfttbrIt4ic&. t e eStive: Za20 

ncesto mi 15/120023 as 14:3*21 por. - . I$7.l9.142.1e$ 

—.c'eac. g tr 

Ter (35)3153.5410 

I4i.conO.~ og br 

Fax (86) 34$~ 
Ø CREA-CE o 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-CE Lei n 6.496, de 7 de dezembro de 1977 
ART OBRA / SERVIÇO 

N° CE20231332465 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

1 Rasponaival TcaIco 

ost IRAM FERREIRA MOTA FILHO 

Tilulo profi;.onal ENGENHEIRO CIVIL 

2. Dado, do Contrato 

Contratante Praf,Itura MunicIpal De Itapipoca 

RUA AV. MONSENHOR TABOSA 

ComØ..nenlo 	 Bairro JULHO 

Cidade ITAPIPOCA 	 UF CE 

Contrato: Não ..p.clficado 	 Celebrado em. 

Valor: R$ 130$ 	 Tipos conlratante. Pessoa Juildica de DIreIto Público 

Ação Inshluoonal: NENHUMA . NÃO OPTANTE 

INICIAL - - 

• ira 
RNP 0411fl51fl

Fie.:  (1j3 
Registro ~E

\comisslo Pp,anenteI 
\. deLid6ç3o  / 

CPFICNPJ: oi.tia.onm*oi 
N. 3027 

CEP. 62500000 

3. Dados da Obra'S.rviçc 

RUA 6.0.0 

Conwlennnlo. 

Cidade: ITAPWOCA 

Dela de laldo: 04/12)2023 

        

     

N" S(N 

 

Prev,s*o de térnw.o 0711212026 

Saro ASSIJNÇÀO 

1W: CE 	 CEP, 62500000 

Coordenadas Geogr$ficas: 4.511751. -31.653116 

Fiiald.de k.tn.sfrutura 	 Ctdqo Piso Especificado 

Propsttio: Prefeitura Municipal Da Itaplpoca 	 CPF/CNPJ: 07.623.077/000147 

______ 4 Atividade Tócnici 	  

14 - Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 

$0. Peqn> TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA mani*' DE PAVUNTAÇÃO >043.1.4 - 	 1.00 	 Km, 

EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 

$0- P,a4o> TRANSPORTES SINALIZAÇÃO' DE SINALIZAÇÃO> 141.1.1 - URBANA 	 1.00 	 Krr 

$0. Prqelo> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS' SISTEMAS DE DRENAGEM 	 1,(C 	 Krn 

PARA CORAS CIVIS  O- SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >05.3.1.6. GALERIA 

$0 - PrcØIo> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS> SISTEMAS DE DRENAGEM 	 1.OQ 
PARÁ OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE ORINAGEM PARA OBRAS CIAS > 153 1 4 . DESCIDA 
DÁGLM 

$0. PrcetO > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 	 PCr 
PARÁ OBRAS CIViS >DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> 05 1.2- BUEIRO 

$0 - ProØio> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIORICOS> SISTEMAS DE DRENAGEM 	 100 	 Xn, 
PARA OBRAS CMS' DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 05.3.1.7- MEIO-FIO 

35 	Elaboração de açanwrt > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 	 1.00 	 Xrn 
PAVIMENTAÇÃO >042.1.4- EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 

35. Ela~ *de orçaswdo > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO' DE SINALIZAÇÃO '04.9.1.1- 	 1.00 	 Km 
URBANA 

35. Elaboração de orçansoto' OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HbRICOS' SISTEMAS DE 	 1.00 	 Km 
DRENAGEM PARA, CORAS CIVIS ' DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS 
05.3.1.6- GALERIA 

3$- Elaboração de a~ ' OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS 'SISTEMAS DE 	 1.00 	 Km 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS' DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIViS' 
05.3.1.4- DESCIDA D'ÁGUA 

35- Elaboração d, orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIORICOS> SISTEMAS DE 	 IDO 	 Km 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS ' DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS' 
*5.3.12 - BUEIRO 

35- Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS P4IDRICOS' SISTEMAS DE 	 1,00 	 Km 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS' 
til.? - MEIO-FIO 

la - AeceIU.ção 	 Quantidade 	 Unidade 

60- Flacataçio o. obra ' TRANSPORTES ' INFRAESTRUTURA URBANA >DE PAVIMENTAÇÃO 	 1.00 	 Km 
'14.2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei 116.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO 

NO CE20231332465 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Cotará 

INICIAL 

GO - Flscaázaçlo da aba> TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO > 04.9.1 1 

60 - F4tação da ti> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS 
153.16.  GALERIA  

60- Fiscalização de ti OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE 
DRENAGEM PARA CORAS CMS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> 
05.3.1.4 . DESCIDA DÁGUA 

60- Fiscalaaçio de ti > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE 	 1.00 	 Xiii 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS ' DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
05.3.1.2. BUEIRO 

GO . Fiscalização de aba > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE 	 1.00 	 lOa 
DRENAGEM PARA OBRAS CMS 1 DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
05.3 1 7 MEIO-FIO 

Apta a cei,clusio das ab,daø.s técnicas o peoMsonal das-a pr oosra ba&xa desta ART 

____ S. Observações 	  

ELABORAÇÃO DE PROJETO. FISCALIZAÇÀO E ACOMPANHAMENTO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS 
DO DISTRITO DE ASSUNÇÃO, UL*JICWIO DE ITAPIPCCA 

_______ E. Declarações 	  

- Declaro que eslou.i cumprndo as mgtas de acsss*iidade çeasnlas nas ramas I&...,a da ABNT, na li~ aplaSta e na d.ato n. 
5296)2004 

_____ 7. Entidade de Classe 	  

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (SENGE-CE) 

Assinaturas 	  Ai   

Dada co tInir s-esdadens ai flonnaçôn adrns 
	 astRAl - -  £ NOTA mie- aç: anistia-a 

da 	  de 

data 	 PnIstn N~ Da _____- UtJ: 67133477*55147 

1 Informações 

A AR  é válida sonianla quando Qu*ada rnad4nle ap'esentaçho do compovanhe do paganienlo ou 00*4lliS lia sàs do Casa. 

10 Valor 

Vala da ARI: RI 5462 	Registrada em 15)12/2023 	Vaio, pago: RI 5452 	Nosso lUsito: fllfllNut 

A aul•,bccaoe desta ARI podem vsrtcada~~CO Com a idmave: eCii 
frrçfefloet. 1912/Z023M 54:36:21porrn. 187.19.142.iU 

S CREA-CE 
ca.P a 

c'tace otf 

lei ibSy 33-S6OO 

Ialacc000aaca ocgtr 
Fax (U) 1453-5104 



#tAa  

irá 

FIg.:  41. 2 
ComisUo 	e te 
\ deLicM%L, 

O DLAHTAITUACAO  

x 
30.00 

ASSIJNCAO 	 CE- III- rPaAa 

BUEIRO A SER 
CONSTRUIDO 

PARP.c*TO 

5.30 

lis 
.00 

-rnI 	flL)j 

d 

70 

7.00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE rTAPIPOCA 

caaç.lo 0€ tal aaw cal swan.s 
0€ IOOl 0€ 0VõNO 

— 	ESTR.*OA 0€ PMACATÜ. OISTWTO DC MS&*CÃO 

nnnsAo TflOC  

PW4TA SAAA 1 PLANTA 0€ S1TUAOI CORTE *a 
CORTE S*I FAOtAØA pnalcwAa. 
PEflt La.GIR4M. DOS ATES 0€ ACESSO 

1/1 

Ai 

e - 
JOSÉ IRAM 	2-4 -EIRA MOTA FILHO - 	CA343l18 



5 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

sas PAVRCITAÇAO EM flORA TOSCA DA 
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ANEXO II- MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

A 
Comissão Permanente de Licitação 
Itapipoca-CE. 

0 	Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	 

Prezados Senhores 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA 
DE PREÇOS N° 	 , pelo preço global de Ri 	  
( 	  com prazo de vigência do contrato de 12 (doze) meses. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
	  Carteira de Identidade n°. 	  expedida em 

Órgão Expedidor 	  e CPU ri0 	 , como 
representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta e de 	( 	 ) a contar 
da data do primeiro dia útil seguinte, de abertura da licitação, de acordo com o Art. 110 e 

• Parágrafo único da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital da licitação e seus anexos. 

Atenciosamente, 

I Mniida %aasthcio Braga. 195 -Sio Sebntiio 
VI:?: 62308.170. Itapipoca . (E Brasil 
C\PJ: 07.623.077/0001.61. (GF: 06.9202784 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

À 
• Comissão Permanente de Licitação 

Itapipoca-CE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	 

DECLARAÇÃO 

	  inscrita no CNPJ no 	 , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) 	 , portador (a) da Carteira de Identidade n° 
	 e do CPF n° 	 DECLARA, para fins de cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do Art. 70  da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei n°9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 

o Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

DATA 

ASSINATURA 
CPF 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

I Avenida tnnHcio Braga. 195 -"0 Sebaflulo 
(ti: 62308-170- Icapípoc . (E - Brasil 
CNN: 07423.077,009I.6' - (GF: 06.920.278-8 

&J (88)3631-5950 	\ 
Q itapipocaeitapipoca.cegotr 

Q wss w.itapipoca.cegov.br  
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

A 
Comissão Permanente de Licitação 
Itapipoca-CE 

• 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	 

DECLARAÇÃO 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa 	 (denominação da pessoa 
jurídica), CNPJ n° 	  endereço 
valor de R$ 	 , e Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e alterações, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito 
de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da CP n° 

DATA 

Nome e assinatura do representante 
RGn° 

Contabilista devidamente registrado no CRC 

receita bruta no 

Ç (88)3631-5950 

O itapipocas'4ltapipoca.cc.gos\hr 
0  www.itapipoea.ce.go.br  
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO N° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E, DO OUTRO, A 
EMPRESA 	  PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

• Rua Inocêncio Braga, 301 - Centro - Itapipoca- Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n°30.023.590/0001 - 
39, neste ato representado por seu respectivo Secre o Sr.(a) 	 ., inscrito no CPF sob o 
número 	aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, 	  
pessoa jurídica de direito privado, sediada à Rua 	, n° 	Bairro_, Cidade _, Estado 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	, por seu representante legal, Sr. 	, portador do CPF n° 	, 
doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO N° 
	mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, a 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 e seus Anexos, devidamente homologada pelo 
Secretário Executivo da Secretaria de Jnfraestrutura, e a proposta da CONTRATADA, tudo parte 
integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente contrato é a 	 , conforme 
ANEXO 1 do Edital e proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

3.1 - O valor global da presente avença é de R$ 	( 	 ), a ser pago na proporção 
da execução dos serviços licitados, segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Munici 's. FGTS e CNDT do contratado, todas 
atualizadas, observadas as condições do edital. 
3.2. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no índice Geral de Preços de 
Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contratp, 

e (88) 3631-5950 
O itapipoca(àltapipota.ce.gov.hi1 

ww%%ilapi)oca.ce.gtrv. b 

À'e&da tnnlicio Braga. 195 . Sio Sebastião 
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desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data 
de sua última repactuação ou reajuste. 
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo. 
3.4. O pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal 
3.5 A Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a 
Comprovação de quitação das obrigações fiscais e sociais. 
3.6. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
3.7 Caso a execução do serviço tenha sido realizada conforme o contrato, devidamente atestado 
no corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à secretaria 
competente. O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 
3.8 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 
Nota Fiscal correspondente; 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1.0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 
8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 
4.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei n° 8.66611993 e 
alterações. 
4.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 
antes da data do termino do prazo contratual. 
4.4 - Prazo de Execução: 150 (cento e cinquenta) dias. 

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições contidos neste 
termo contratual, no instrumento convocatório e anexos e ainda na Lei Federal n° 8.666/93, alterada 
e consolidada, 

I 

Avenida .tossIAcio Braga. 195 . So SthaçIiâo 
CEP: 62.508-170- Itapipoca . CE . Brasil 
CNPJ: 07.623.0771)00147. (tE: 06.920.2784 

Q~(88)363I-59SO 	\ 
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Q www.itapipottee.gov.I)r 
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5.2.1 - Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município; 
5.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 
5.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo (a) 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou pre 
postos envolvidos na prestação de serviço. 
5.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo com 
os Arts.12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8078/1990) 
5.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, 
desde que notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
5.6 - Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
5.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 
5.8 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no objeto contratual. 
5.9 - As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela 
Planilha de Orçamentária, execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos 
anexos. 
5.10 - A planilha constante no anexo constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local 
aonde deverá ser realizado o serviço. 
5.11 - Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de 

• todos os projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da 
documentação técnica fornecida pelo CONTRANTE para execução da obra. 
5.12 - Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 
posturas de leis vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a 
serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento 
dos trabalhos. 
5.13 - Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer 
correções e complementações para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas 
durante a execução dos serviços, sempre com anuência da FISCALIZAÇÃO; 
5.14 - Todo o material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de P qualidade, 
sendo respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos; 
5.15 - De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar. corrigir, remover, 
reconstituir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 
conforme limites estabelecidos pela administração que deverão ser estipulados na autorização de 
fornecimento. 
5.16 - O Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação, até que seja satisfeita a obrigação assumida; 

(88) 3631-5950 
itpipo'a(üitapipoca.ce.gov.hI 
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5.17 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, 
somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 
fundamentada; 
5.18 — Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa 
dos aparelhamentos, materiais não utilizados, dentre outros E EFETUADA UMA LIMPEZA 
GERAL DA OBRA E OS ACABAMENTOS PONTUAIS PARA O RECEBIMENTO DA 
OBRA; 
5.19 — Demais itens e orientações, se encontram no Termo de Referência, Edital e demais 
orientações no Setor de Engenharia e Convênios da Secretaria de InfraEstrutura. 

5.20 - EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA: 

. 	5.20.1 A empresa CONTRATADA deverá manter uma equipe de técnicos devidamente 
qualificados, uniformizados e com os EPI's exigidos conforme natureza dos serviços, portadores 
de crachás de identificação, para atendimento as solicitações da CONTRATANTE. 
5.20.2 - Com objetivo de dá suporte técnico operacional aos profissionais da obra, a 
CONTRATDA deverá constar no quadro de empregados, engenheiro civil, engenheiro 
eletricista, técnico de nível médio (instalações elétricas e hidráulicas) e encarregado de turma, 
devidamente reconhecidos pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA - CREA, inclusive para cálculos necessários ao bom funcionamento da 
intervenção. 
5.20.3 - No caso do serviço objeto deste Termo de Referência, que necessite de profissional que 
não esteja relacionado acima para executar as tarefas, a empresa CONTRATADA deverá 
fornecer de imediato a mão de obra necessária para tal. 
5.20.4 - Manter durante todo o CONTRATO assistência técnica administrativa através de 
engenheiro civil e eletricista, legalmente registrados junto ao CREA, como responsáveis técnicos 
do CONTRATO e dos serviços executados e em execução. 

5.21 - SÁUDE E SEGURANÇA DO TRABALHO: 

5.21.1 - A CONTRATADA deverá obedecer fielmente às normas regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 
a) NR 06- Equipamento de proteção individual 
b) NR 09— Programa de prevenção de riscos ambientais- PPRA 
c) NR 10— Segurança em instalações e serviços de eletricidade 
d) NR 11 — Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais 
e) NR 12— Segurança no trabalho em maquinas e equipamentos 
f) NR 16— Atividades e operações perigosas 
g) NR 26— Sinalização de segurança 
h) NR 28— Fiscalização e penalidades 
i) NR 35—Segurança no trabalho em altura 

5.22. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DA CONTRATADA 

5.22.1 - A CONTRATADA deverá: 

I Avenida AnsiAdo Braga. 195 - 8k Sebastião 
('EI'; 62408.170- I*apipoc. . ('E- Brasil 
CM: 87.623.07V0001-67 . CGF: 06.920.2784 
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a) Comporta-se de forma ética e transporte com a sociedade e os entes públicos, estabelecendo 
metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando 
recursos ambientais e cultuarias para geração Muras. 
b) Gerir de forma eficiente o uso dos recursos para realizar os serviços com eficiência, 
economicidade e eficácia, e reduzir a geração de resíduos. 
c) Adotar soluções que ofereçam segurança e conforto ambiental (ergonomia e acústica aos 
funcionários aos transeuntes. 
d) Garantir o correto armazenamento e manuseio de materiais e ferramentas necessárias para o 
atendimento dos prazos acordados, atentando para os aspectos ambientais e de segurança. 
e) Garantir descarte adequado, sem ônus para a CONTRATANTE de insurnos que possuam em 
sua composição química elementos que sejam prejudiciais ao meio ambiente, caso haver; 
apresentar declaração que o descarte ocorreu de acordo com as normas de preservação ambiental, 

• comprometendo-se a prestar serviços de acordo com a legislação vigente, assim como, respeitar 
todas as normas que tratam do assunto. 

5.23. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.23.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
5.23.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
5.23.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

	IM 5.23.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamentd 
atestadas pela Unidade Administrativa emissora da Ordem de Fornecimento, após o protocolo da 
Fatura pelo(a) CONTRATADO(A). 

• CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos do GOVERNO 
MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE - RECURSOS ORDINARIOS, NA SEGUINTE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ORIUNDOS DO MAPP N° 2742. 
SECRETARIA DE 

	
ELEMENTO DE 

DESPESAS: 	 . FONTE: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1. Ao(s) contratado(s) que descumprirern total ou parcialmente o objeto celebrado com a 
administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal n° 
8666193 obedecidos os seguintes critérios: 
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1) Advertência - Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 
Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 
II) Multa - Será aplicada, observando os seguintes limites máximos: 
a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras 
não cumprido; 
b) 0,5 % (Cinco décimos por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa de entrega do material solicitado; 
c) 10% (Dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente; 
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, por prazo definido na lei 8.666-93; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos e o 
descredenciamento no cadastro de fornecedores do Município. 
V) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 
a gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação do ato. 
VI) A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública 
poderá também serem aplicadas àqueles que: 
a) Retardarem a execução do certame; 
b) Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e: 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal; 
VII) As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 
VIII) As penalidades previstas nos itens III e V terão seus efeitos vigentes enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
administração e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão. atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
8.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos e numerados nos incisos 
1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
8.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
8.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

JB 	9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória. 
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei rio 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

• 9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
9.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

10.1 - A Publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação em local 
de costume, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá entre outras, as seguintes 
atribuições: 
11.2 - Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive para rejeitar os serviços executados 
em dear.ordo com as especificações técnicas ou imperfeição. 
11.3 - Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos. 
11.4 - Transmitir suas ordens e instruções por escrito, alvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à contratada o direito de solicitar fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas. 
11.5 - Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não 
se esteja cumprido fielmente o presente contrato. 
11.6 - Aplicar nos termos contratuais multa (s) à contratada dando-lhe ciência do ato por escrito, 
e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer 
crédito da contratada. 
11.7 - No exercício de suas atribuições fica assegurado á FISCALIAZAÇAO, sem restrições de 
qualquer natureza o direito de acesso ao local de execução dos serviços, bem como todos os 
elementos de informações relacionados com os serviços pela mesma, julgados necessários. 
11.8 - A Gestão deste Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) devidamente designado(a) pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei 
n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
11.9 - O(A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr. 

inscrito no CPF n° 

12. DA GARANTIA DO CONTRATO 

12.1. A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 
primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, 
que lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto da 
licitação. 
12.2. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem 
de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de 
Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância 
segurada) e prazo de vigência, não inferiores aos do Contrato. 
12.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 
Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo 
de Recebimento Definitivo dos serviços. 
12.4. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA 
apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do 
correspondente Termo Aditivo. 
12.5. A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, dan  
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obrigações estipuladas neste Contrato: 
a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 
injustificada; e 
b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas 
por descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos 
causados à CONTRATANTE. 
12.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 
precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o 
competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcirse-
á do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o 
valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a 

• diferença será cobrada judicialmente. 
12.7. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será 
liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do "Termo de Recebimento Definitivo dos 
Serviços", mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as 
obrigações contratuais. 
12.8. A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será 
liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §40, do art.56 da Lei Federal 
n°8.666/1993. 
12.9. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do 
mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo 
à FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para 
cumprimento de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não 
comparecimento da CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação 
extrajudicial deverá ser envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice. 
12.10. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 
contratual. 
12.11. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeita às 
penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa. 
12.12. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 
valor acrescido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - O foro da Comarca de 	é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2* do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 dejunho 
de 1993, alterada e consolidada. 
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na sede da Prefeitura Municipal 
de Itapipoca/CE, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 

legais efeitos. 

	-CE, 	de 	 de 20_. 

CONTRATANTE 

• TESTEMUNHAS: 

CONTRATADA 

1. 	 CPFN° 	  

2 


